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DECRETO-DE 12 DE JANEIRO DE 1826. 

Permitte a exportação da moeda metallica desta côrle para 
diversas províncias do Imperio. 

Havendo cessado os motivos pelos quaes se suspendeu 
a remessa de moeda metallica desta côrte, para diversas 
províncias doimperio: Hei por bem permittir d#ora 
em diante a livre exportação da referida moeda para as 
ditas províncias, não obstante os Decretos de 20 de 
Novembro de 1818, e 20 de Junho de 1820 relativos 
áquella suspensão. O Visconde de Barbacena, do Meu 
Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Negocias 
da Fazenda, e Presidente do Thesouro Nacional, assim o 
tenha entendido, e faça executar com os despachos ne­
cessarios. Pala cio do Rio de Janeiro, 12 de Janeiro de 
1826, r5. o da Independencia e do I.mperio . . 

Com a rubrica de Sua Magesta::le Imperial. 

Visconde de Barbacena. 
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DECRETO- DE i 7 DF. HNEIHO DE i8!6. 

_Abole a cornpanina de ca\lallarJa d~ i t1a Pro'.qi;lcta 
Goyaz, e organiza um lJatalllii<l cc ca~adores, 

Mostrando a cxperiencia a inutilidade da companhia 
de cavallaria de primeira linha da guarnição da Provín­
c-ia de GO)'az, não só pela impropriedade do terreno 
daquella província para o serviço de tal arma, como 
pela grande despeza, assim inutil, que. com ella se fn; 
mas sendo ali i necessario um corpo de caçadores, arma 
mais apropriada para o S3rviço daquella província; 
segundo a representação que o Governador das Armas 
delta fez subir á minha augusta presença :Hei por bem., 
que, ficando abolida a referida co:npanhia, se organize, 
\'Pnl aS praÇ!lS desta, e da qompanliia de infantaria da 
mesma linha e guarnição. um batalhão de caçadores, 
que tomará o n. o 29, de L a linha do exerci to, conforme 
o plano, qne com e:-; te blixa, assi_gn:.~do pelo B trão de 
La.:;cs, do Meu Cons:•lho, Ministro e Secreta rio de Estado 
elos Negocias da Guerra. O Conselho Supremo Militar o 
tenha assim entendido, e o faça ex e cu ta r. Paço em i 7 de 
Janeiro de 1826, ü. o da Independencia e do Impcrio. 

Com a rubrica de Su1 Magesbde ImpJrial. 

Barão de Lages. 

Plano para a organização do batalhão de caça­
do.re!!! n. 0 ~9 de primeirn linha do Exercit;o, 
que será con1.posto das praças da con1.pnnhia 
de cavnllaria de prhneira linha da Província 
de Goyaz-t qut"!l fica abolida, e da con1panhia de 
inCantaria da mes1na linha e província, na con· 
rornJ.idade do decreto dat;ado de hoje. 

Este bJtalhãJ tetâ um estado-m'lior_, e duas com­
zntnhias, da {órma seguinte: 

EST":ADO MAIO H. 

Official Superio.r CommanLlante.............. i 
Ajudante........ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . i 
Cirurgião-mó r. . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . i 
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EXEC!JTl\'0. 

F'orça. jk-. -~tfW'_·~.-an.lâa. fl 'o . :; / .t.n -~ ,, 
C;1pitão ...•.....• ·i'.: ...... :.::·/,!,/~.~':-"-.... . 
'l'enenl.e ........... l, ...•.......... ·.:.. :,'. ;~ ... . 
Alferes ........... }.,.,_..., ...•...•..... ::.~.~ .. 
1. o Sargento ...... .' ·· ~;~>, .... · . · · · · · · · · · .:.?: .. ··. · 
2. os .sargcn tos. . .•.... ·:- ................ :·-.;;.~\ 
Forr1el ...•.............. · .. ·, .....•....... ;'-'-.. 
Cabos de l~sq uacl r a ....................•. ~:] .: 
Corneta ...•.•.............. : ............ ~-./; 
Soldados ..............•..... ; .. .':~)· ... l. '"'/. 

'·--... .;.:;. _ _;;;/ 

HECAPITULA(_,:Ao. 

Estado-maior.......... . . . . . . . . . :l 
2 companhias a 113 praças Gada 

u1na........................ 22() 

l 
I 
1 
i 
2 
1 
5 
1 

1.00 

113 

Total 22U pra!_:as. 

Aos Officiaes inferiores c soldados de cavalle1ria e in­
fantaria !leque se compõe este batalhão, cujos soldos são 
pela antiga tarifa, Ocam conservados os seus vencimentos 
segundo o espírito do art. 1.-1 tias observações no Plano 
de 28 de Março de 182J. 

Paço em 17 de Janeiro ele 182G.-Barr1o de Lages. 

DECRETO -DE 22 DE JANEIHO DE 18'i6. 

Nornca os Senadores do Impcl'io, segundo as listas enviadas 
das provincias. 

Tendo subido á minha imperial presença as listas !las 
províncias do Imperio para a nomeação elos Senadores : 
Hei por bem, tendo ouvido o .Meu Conselho de Estado, 
nomear na t'órma do~ l. o do art. 101 ti t. ti. 0 , ela Cons­
tituição do Imperio, os que constam Ja relação, que 
com este baixa assignada pelo Barão de Lages, do Meu 
Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Negocias 
da Guerra, encarregado interinamente dos do Imperio. 
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O mesmo Ministro e Secretario de Estado o tenha assim 
entendido, e faça executar com os despachos necessarios. 
Palacio do Rio de Janeiro em 22 de Janeiro de 1.82G, ~.o 
da lndependencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade ImperiaL 

Barão de Lages. 

Relação dos Senadores elelt;os por Sua Mage8-
t;ade o Imperador, a que se rerere o Decret;o 
da dat;a desta. 

Província Cis-Platina. 

D. Damaso Antonio Larranaga. 

S. Pedro. 

Luiz Corrêa Teixeira de Bragan~a. 

Santa Catharina. 

Lourenço Rodrigues de Andrade. 

S. Paulo. 

Bispo Capellão-mór. 
Marquez de S. João da Palma. 
Barão de Congonhas do Campo. 
José Feliciano Fernandes Pinheiro. 

Rio de Janeiro. 

Visconde de Maricá. 
Visconde de Paranaguá. 
Visconde de Santo Amaro. 
José Caetano Ferreira de Aguiar. 

Mato-Grosso. 

Visconde de Villa Real da Praia Grande. 

Goyaz. 

Bar à o do Pa ti do Alferes. 



EXECUTIVO. 

Minas Gcraes. 

Visconde de llaependy. 
Visconde do Fanado. 
Barão de Valença. 
Barão de Caethé. 
Sebastião Luiz Tinoco da Silva. 
Manoel Ferreira da Camara. 
Jacintho Furtado de Mendonç:1. 
João Evangelista de Faria Lobato. 
Antonio Gonçalves Gomide. . 
Marcos Antonio Monteiro de Barros. ·. 

Espirito Santo. 

Francisco dos Santos Pinto. 

Visconde de Caraveli3s. 
Visconde da Cachoeira. 
Visconde de Nazarcth. 
Barão do Cayrú. · 

Bahia. 

Barão da Pedra Branca. 
Francisco Carneiro de Campos. 

Serg1.pc. 

José Teixeira da Mat ta BJccllar. 

Alagôas. 

Visconde de Barbacena. 
D. Nuno Eugenio de Locio. 

Pernambuco. 

Visconde de lnllamhupc de Cima. 
José Carlos Mairink da Silva Ferrão. 
Antonio José Duarte de Araujo Gandi m. 
Bento Birroso Pereira. 
José lgnacio Borges. 
O Dr. José Joaquim de Carvalho, 

-------r-·---- ..,...- -
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Para!tylm. 

Visconde de Quduz. 
Estevão José Carneiro da Cunha. 

Rio Grande do Norte. 

Affonso de Albuquerque l\iara~_ 

Ce Ú.Yr 

Visconde de Aracatv. 
João Antonio Rodrig·urs d 
Pedro José da Costa Bar r . 
Domingos da ~lotta Teixctrft"~ I , 

Luiz José de Oliveira. 

Pi~t!UJ: 
/"\ 

~ '-

. 
I 

' 

Jlaralt!~~:/ 
Barão de Alcan tt~ra. 
Patrício José Je Almeida c Silva. 

Parâ. 
' S. 

José Joaquim Nàbuco de Araujo. 
Palacio do Rio de Janeiro em 22 de Janeiro de 1826. 

_:_Barão de Lages. 

DECRETO- oE ~m oE JANEIRo nE 1s:eü. 

Nomca o Plcnipotenciario Brazileiro para o congresso que se 
deve reurur em Panamá. 

Desejando satisfazer ao convite que me fizera o 
Governo de Colurnbia por intermedio do l\leu Plenipo­
tenciario em Londres, para que eu houvesse de tomat· 
parte no congresso que se deve reunir em Panamá, com 
o Um de se proporem, discutirem, c deliberarem as 
importantes medidas que sirvam (le estabelecer e 
formar os futuros dcsLinos dos difl'ercn tes Estados 



' 

LEGISLATIVO. 7 

Registrada a fl. 129 do livro ~. • l e r.egistro de cartas, 
lets, c alvarás.-Secretaria de E~lado dos Negocias d9 
Imperio em. :18 de Setembro de 1826 -Albino dos Santos 
Pereirt. 

Pedro Machado de Miranda Malheiro. 

Foi publicada esta Carta da Lei nesta Chancellaria­
mór do Imperio do Brazil. -Rio de Janeiro, 26 de Setem­
bro de 1826.-Francisco Xavier Raposo de Albuquerque. 

Registrada na Chancellaria-mór do lmperio do Brazil 
a fl. 59 do livro L o das leis.- Rio de Janeiro, 26 de Se­
tembro de 1826.-Demetrio José da Cruz. 

LEI- DE 9 DE SETEMBRO DE 1826. 

Marca os dias de festividade nacional em todo o Imperio. 

D. Pedro I por Graça de Deus e unanime acclamação 
dos povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpe­
tuo do Brazil: Fazemos saber a todos os nossos subditos 
que a Assembléa Geral decretou e nós queremo~ a lei 
seguinte: 

Art. L o Serão de festividade nacional em todo o 
I mperio os dias 9 de Janeiro_, 25 de :Março, 3 de Maio, 7 
de Setembro, e 12 de Outubro. 

Art. 2. o Ce~sará nos mesmos dias o despacho dos Tri­
bunaes. e se farão todas as demonstrações publicas prod 
prias de semelhantes festividades. 

Mandamos portanto a toda~ as autoridades, a quem o 
conhecimento, e execução da referida lei pertencer, que 
a cumpram, e façam cumprir, e guardar tão inteira­
meu te como nella se contém. O Secreta rio de Estado dos 
Negocias do hnperio a faça imprimir,·publicar e correr. 

Dada no P:.llacio do Rio de Janeiro aos 9 dias do mez 
de Setembro de 1826,5. o da Independencia e do Imperio. 

IMPERADOR com rubrica e guarda. 

(L. S.) 

José Feliciano Fernandes Pinheiro. 



ACHH DO l'Ol)Elt 

Jf•lnno :p:u·:1 a or~·anizaçiio do O." eurpo de ar­
tJiharia 11nontada de prhneirr-o. Hnhn do I~xer­
cito., que se achava :~.nnexa no 7'. 0 corpo de 
artilharia tle po""Jção na conf"ormidnde do 
decreto dat,ado de hoje. 

Estado-maior. 

Coronel on Tenente Coronel Commandantc 1. 
1\lajor....... . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . i 
Aju(lante............................. i 
Qtiartrl-mcstrc ........................ 1 
Secretario . • . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . 1 
Picadot·.. . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
C a pellão... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
C i rurgião-mór.... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . i 
Ajudante do dito. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Pequeno estado-maior. 

Sargento Ajudante ................•.... 
Alvcilal' ............................. . 
Clarim-mór ......................•..•. 
Selleiros .....................•........ 
Carpinteiros segciros ................. . 
]i'errei r os ......•..........•........•.. 
Serralheiros .......................... . 
Correeiros •...•...•.•.......••.•.•.... 

1 . a companhia. 

~) 

1 
1 
i 
Q .... 
2 
2 
~ 
2 
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Capitão ..•.•.........•...••....•.•.... 1 
1. o Tenente........................... 1 
2. 08 Tenentes......................... 2 
t. o Sargento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
2. os Sargentos... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
Forriel . . . . . . . . . . . • . . . . . . • • . . . . . . . . . . . i 
Cabo, .......................... , .•..• ~. 6 
Clarins............................... 2 
:Solllados..... . . . . . . . . . . . . . . . . . • • . • . . . . q8 

'2." comp·mhia o mesmo que a 1.:1 
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tX.EC\JTI\'0, 

Companhia de conductores o 

l. • Tenente r.omman•C __ ht;-.-;;~_-......... . .... . 
~.os Tenen tcs ..... f;;~·~~·.:·.~(;~~·'~ .... . 
L os Sargentos ... ·I~.'.- ........ ~ o·;.,.'-\· ••.. 
2. os Sargentos o • ·/• .:~ ••••••••••• ~~ ... \ • o • • 

y ag~- ~estre .... ~: ..... ....•.... :-.:. ~ .... 
Iiorrtets. o ••••••• · •••• •••••• ·••o ·~-.· ·'· • • • 
CalJos o ••••••• o ••••••••••••••••• :: • • : •••• 

Cornetas ......... o •~.o ••••••••••• ~ • ~:o ••• 

Cocheiro .......... o o •• o •••••••• :.,.;· •••• 

Ferradores ...•... o. o •• o •••• o ••• • -•• r • •••• 
Sol1lados .. o ••••••••••••••••••• . : •. : ••••• 

..) /' 

·. __ ;_.;/"/ 

llecapitulardo. 

l 
2 
2 
4 
2 
2 
8 
2 
1 

81 

110 

E-,tado-maior .............•.•. ,........ O 
Pequeno estado-maior ....•.. o .... o.... 13 
2 Companhias ......... o ••••••• o •• o •••• !30 
Companhia de conductores ..•......••.• 110 

Total das praças do corpo o ••••••••••••• 26~ 

Gado muar e cavallar. 

C1va llos ............• o •••••••• o ••• o. o. 2~, 
Bestas muares .. o •• o •••••••• o •••••• o o.. Ul 

Aj(wzamento. 

Sellins completos...................... ~4. 
Apparelhos de tronco ..... o ••••.•.• o... 8 
Dttos de sota. o. o. • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • ~ 
App1relhos de guia.................... 8 
AjaezamL•nto de sellas com bol1:as....... l~ 
Di tos sem bolças ....... o.. . . . . . • . • • . . . . L 



tO ACTOS UO 1'11 UEH 

Parque. 

Peças de calibre 6..................... () 
Obuzesdc 5 1/2 pullegadas......... ... . . . ~ 
Reparos de flecha... . . . . . . . . . • . . . . . . . . . H 
Ar1nõcs........... . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . 8 

Paço em 28 de Janeiro de 1826.-Barão de Lages. 

Plano de orgnnlzação do 7. 0 corpo de artilha­
ria de po~ição de J.a Unha do Exerclt.o, nu 
conf"ormidade do decret.o datado de hoje. 

Este corpo será composto de um estado-maior c tlc 
seis companhias a saber: 

Coronel ou Tenente Coronel Com mandante ·I 
Majo1· .. :............................. i 
Ajutlnnto. ... • . • . . . ... . . . . . . . . . .• . . . . . . i 
Quartei-Inestrc........................ i 
Çapellão ~........................ . . . . . 1 
Secretario............................ 1 
CirurgiiTo-mór.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . 1 
Cirurgiões Ajudantes.................. 2 
Sargento Ajudante.................... l 
Sargento Quartel-mestre............... t 
l'ambor-mór.................. . . . . . . . . ·i 

12 

FotÇLt dlt l. a companhia. 

·Capitão............................... 1 
1. a Tenen to. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . i 
2 . o T c n e n te • . • . . . . . • . . . . . • • . . . • . • • . • . i 
i. 0 Sargento ...............• .-......... 1 
2. os Sa1;gento~ . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . 2 
At·tiflces de fogo...................... 1. 
Forriel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
·Cabos.... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G 
Anspcçadas e soldados. . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 
'l'amborcs. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Pifano........... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . l 

117 

A :.!.'\ 3.a c 4,,a companhias o mesmo que a La 
~).a c G. a companhias o mesmo que a 1 a menos os 

pifanos. 
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UecapitulaçrTf:::· .. ·.··: .J\, r.. . . , , 
Estado-maior ............ .Li .. :,.:, ......••. . ~ 42· 
L\ 2.U, 3.a e l.t,. 3 compan,l~ias, a :U7 

praças cada uma ........ · .. :., .......... .1G8 
u.a e Ü.a C0Il1panhi'IS a 116 praças Cada 

uma ................... ;, . ··-"~ . . . • . . . . . 2~2 : 
' --.1 

Total elo corpo, praras ...... ,:-~~ . ...... ~·tt2/ 
• u' ~~i/ 

Paço em 28 <le Janeiro d(~ 182n.-~s. 

DECRETO-DE 28 DE JANEIRO DE 182fL 

Concede perdão a :>entenciados na Provincia da Bahia. 

Não sendo compatível com os paternaes sentimentos, 
que animam o meu imperial cot'ação,que os infelizes réos, 
que se aclvnn por sentença expiando os seus erimcs, 
deixem de experimenta r com a minha imperial presença, 
na Província da Bahia, aquellcs altivios que, sendo 
propl'ios da commiseração, não offendam á segurança 
publica: Hei por bem, tendo ouvido o Meu Conselho 
de Estado, perdoar livremente a todos os réos, que ,ou 
tiverem sido condemnados em tres ;-~nnos de prisão, 
galés, degredo, ou trabalhos publieos, ou (]Ue, sendo 
sentenciados em alguma das referidas penas por mais 
tempo, não lhes faltarem para as cumprir mais do que 
tres annos em qualquer parte da mesma província~ 
que elles se achem. O Chanccller da Helação da Bahia, 
o tenha assim entendido, e faça quanto antes executar 
com os despachos necessarios. Palacio do Rio de Ja­
neiro em 28 de Janeiro de 1826, ~. 0 da Indcpendencia 
e do lmperio. · 

Com a rubrica de Sua 1\lagestade ó Imperad~·r_.' 
,. 

Visconde de Caravellas. -



ACTOS no rom:n 

DECRETO- DE 30 DE JANEIRO DE 1826. 

Concedo perdão aos desertores das tropas da ~,;uarnição da Pro­
víncia da Bahia. 

Qnerendo marcar com actos de benPficencia a me­
moria de minha visita ú Província da B:thia: Hei por 
bem, tendo ouvido o l\leu Conselho de Estado, perdoar 
aos Llesertore:-; das tropas da g·uarniçãtJ da mesma pro­
víncia, para que possam apresentar-se nos seus respe­
ctivos corpos. no prilzode 4 mezes contados da pnblica­
ção de-.;teJ todos os que cstivHe1n na provincia da R.thia ~ 
no prazo de 6 mezes os que estiverem no Imper·io; c de 8 
os que estiverem fóra delle. O Conselho Supremo Militar 
o tenha assim enlrndido c o faça t~XPcutar. Paço em 
30 Llo Janeiro de 1826, 5. o da Indevendcncia e do lm-. 
perío. · 

Com a rubrica de Sua l\lagestadc o Imperador. 

Jlarri:o de Lage.~. 

DECRETO-DE 30 DE JANElflO DE i82H. 

Promove a officiaes do Exercito na Província da Bahia. 

Querrndo dar ás tropas da gua1·nição da Província da 
Rthia um publico testemunho dn quanto me apraz fa .. 
zrr ... J hes gr~ça na occasião de minha visita á mesma 
pr ovincia: Hri por bem conct>det· a graduação do posto 
imm··diato até Coronel a todos os ,,fficiaes superiores 
dos corpos tJc i.a c 2.a linha, e do estado~maior empre­
gados na província e 2. a classe, ou a effet~tiviJade das 
graduações em que se acharem, c bem assim, e pela 
mesma fórma, aos mais antigos de rada classe no es~ 
tado-maior, e em cada um dos corpos de Alferes até Ca­
pitão inclusive. O Conselho Supremo Militar o tenha 
a~sim entendido, e lhes expeça em consequencia os des­
pachos necessarios. Paço em 30 de Janeiro de 1826, ti. c. 

ila Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestacle o Imperador. 

Barr7o de Laqp;.;. 



EXECUTIVO. 

DECRETO-DE 31 DE JANEIRO DE 1826. 

Organiza a Imperial Brigada de artilharia de l\larinba. 

Convindo dar ao corpo de artilharia da Marinha uma 
maior exten~ão, qur o ponha em pr·oport,;ã", com o que 
requer o serviço, c augmento em que se ;rcha a 1\Iarinlla 
Impt>rial; Hei por Lem determinar, que do reft:>rido 
corpo se forme uma brigada, comp,,sta de dnus bata ... 
1hões, com seis companll ias cada um, a qual se dPnomi­
nará-1 m pedal Brigad 1 de a ri ilha ria da Mar i nha,-e 
será org:mizada na fónn<l do pbno, que com e!-ote baixa, 
assignado pelo Visconde dP Paranaguá, do Meu Conselho 
de Estado~ .Mi ni~tro e Secrt·tario de Estado dos Negocios 
da 1\tarinha. O Conselho Supremo Militar o tenha assim 
entendido, e exp2ça em consequencia os despachos ne­
cessarios. Palac10 do Rio de Janeiro em 31 de Janeiro 
de 1826, t;. o da Indepcndcncia e do Imperio. 

Com a rulJrica ele Sua Magcstade Imperial. 

Visconde de Paranagwí. 

Plano de organização da Imperial Brigada de 
Ul .. tilharia. da Marinha a que se ref'ere o decre'" 
~o destn da~a. 

_Esta brigada será compo'3ta de dous ha talhõrs, com 
sets r.ompanhias <~ada um, e dos estados-maiores da bri­
gada, e elos batalhões na fórma seguinte. 

Estado-maior da brigada. 

Commandante que não terá menor patente que 
a de Coronel.. . . . . . . . • . . . . . . . • . • . . . . . . • . • i 

Ajudante de ordens.......................... i 
Maj( r de brigada. . . . • • . . . . . . . . . • . • . . • . . . • . • . . :! 
Secretario............... • • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . i 
Cirurgião-1nór........... . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . 1 

;; 
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Estado-uwiot' de um batalhão. 

Commandante Tenente-Coronel ou Coronel...... :1 
Major .... o... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . t.. 
Ajudante L 0

0U 2. 0 Tenente.. .. . .•.. ... .... ... 1 
Quartel-mestre 1. o ou 2. o Tenente... . . .. .. . . . . . 1 
Secretario 2. o Tenente .. o ••• o ••••• o. • • • • • • • • • • t 
Capellão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . 1 
Ajudantes do Cirurgião-mór. . . .. . . . . . . . . . . . . . . 2 
'fambor-mór ......•....•. -;.......... . . . . . . . . . 1. 
Cabo de tambores....... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . i 

lO 
Praças de 'U/tna companhia. 

Capitão ....... o •...•...........••...••. o..... i 
1. o Tenente................................. 1 
2. o Tenente................................. i 
1.. 0 Sargento................................ 1 
2. 08 ~argentos................................ 2 
Forriets ....... o............................. 2 
Cabos .....•.....•..... ·....................... 6 
Anspeçadas ..... o • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 6 
Pifano................ . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . i 
Ta1nbores ••.. o ...........•......... o...... . . . ::J 
Soldados ..•.......•.......... o ..... o......... 120 

i~4 

Recapitulação. 

Estado-maior da brigada... . . . • . • .. . . . . . . . . . . • 5 
Estado-maior dos dous batalhões. . . . . . . . . . • . . . . 20 
Doze companhias a 1.(1,4 praças ............... L 728 

Total das praças da brigada.. . . 1. 7õ3 

Os soldados que por seu bom serviço e comportamento 
estiverem nas circumstancias de exercer a bordo dos 
navios de guerra os empregos de fiel, e escoteiro, terão 
uma gratificação de mais vinte réis diarios; não podendo 
haver mais de dez em cada uma companhia: nem sendo 
essencial, que este numero esteja completo nas mesma& 
companhias: a indicada gratificação perder-se-ha por má(} 
comportamento, ou por deserção. 

Pala cio do Rio de Janeiro em 31 de Janeiro de 1826. 
-Visconde de Paranaguá. 

<AI'I:.AP~ 
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DECHETÜ-DE 31 DE JANEIRO DE 1.826. 

Crêa um Thesoureiro geral da Marinha e dous Pagadores. 

Querendo oh v ia r aos i nconvenicn tes que têm resulta­
do, e podem ainJa resultar ao serviço e expediente da 
Pagadoria da Marinha, de se achar um só individuo en­
carregado de receber e pagar· as grandes som mas em que 
montam as despez1s da repartição de marinha desta 
córtc, e têm de progressivamente augmentar-se ú 
proporção do futuro engrandecimento da Armada Na­
cional e Imperial; Hei por bem, tendo ouvido o 1\leu Con­
selho de Eslado~determinar provisoriamente o seguinte: 

L o Quo hajam um Thesoureiro Geral da Marinha, e 
dous Pagadores, um dos quaes poderá ser o mesmo The­
soureiro. 

2. ()Que este seja o uni co recebedor de totlas e quaesquer 
quantias pertencentes á sobredita Repartição, e ores­
ponsavel por cllas no Thewuro, devendo taes quantias 
~cr rerolhidas em um cofre de tres chaves, licando uma 
destas em poder do Thesoureiro, outra na do Escrivão 
do seu cargo, c outra no do segundo Pagador. 

:3. o Quo os Pagadores sejam incumbidos de fazer os pa­
gamentos orclinarios, e extraordinarios da repartição. 

4. o Que o Tllesoureir·o entregue a C<lda um dos Paga­
dores aquellas sommas que o Intendente da Marinha or­
denar, para os pagamentos que tiverem ele fazer-se, de­
vendo semelhante ordem, com o competente recibo da 
entrega, ser recolhida ao cofre, e ahi conservada até ser 
resga t<1da pelo devido conhecimento em fórma. 

~.o Que pertença ao Thesoureiro o agenciar O!s descon­
tos dos bilhetes da Alfandega, e a troca das grandes notas 
do Banco do Brazil por outras com que se possam fazer 
os pagamentos. 

6. o Que os Pagadores tenham um cofre e conta parti­
cular, que se balanceará todos os tres mezes na Contado­
ria da MarinhZJ, praticando isto mesmo o Thcsourciro, e 
prestando em seus tempos devidos, tanto estes como 
aquellrs as respectivas contas na competente estação. 

7. o Que sirvam o cargo •·C Escrivão do Thesoureiro, 
aquelles dos Escrivães da l\lesa Grande da Intcndencia da 
.M<1rinha, que o respe:~tivo Intendente houver de nomear; 
:Jbonando-se-lhe por este encargn, além do seu ordenado, 
mais 1206000 p-or a nno de p;ra ti fi cação. 

8.° Finalmente, que oTiwwureiro vença de ordenado 
annualmentc üOOBOOO, c os P:~gadores 4006000, além de 
smo,~ooo, que ~e abonarão a estes pal'il rpwbras. 



lti \C'l'OS llo l'Ol>EH 

O Visconde de Paranag·uá. do .Meu Consel110 de Estado, 
Ministro e Srcretario de Estado dos Ne~ocios da llari­
ntw, o tenha as~irn entendido, e faça executar expedindo 
os despi!chos nt~cessarios. Palacio do H.io de Janeiro 
em 31 de Jaueiro de 18:26, ~L o da Independencia e do 
Imperio. 

Com a rubrica de Sua l\Iagestade Imperial. 

Visconde de Paranaguá. 

AL VARA-oE :J DE ABHIL o E 182(). 

Concede o tratamento de Senhoria aos Concgos da ca thedral d:t 
Bahia. 

Eu o Imperador Constitucional, e Defensor Perp~tuo 
do Brazil: Faço saber· aos que este Alvará virem que, 
tendo Eu honra:lo com a minha Augusta Prc~ença a 
cidade da Bthia, e querendo por isso distinguir· os Co· 
negos ela ca Llledra l da mrsma cidade: Hei JJOr lJem que 
todos os que actnalmente se acharem collados na dita Sé 
c os que para o futuro o forem, tenham o tratamento 
de Senhoria, e assim se falte, e escreva a cada um. 

E este se cumprirá como nelle se contém, c valerá 
1:omo C a r ta passada pela Chance lia riél, po~ to que por ella 
uão ha de passar, c que o seu Piieito haja de durar 
mais de um anno. Pelo que mando que assim se obser­
ve, e se rPg-istrc em todos os logares que necessario f6r. 
D.1do no Palacio do Rin de Janeiro aos 5 de Abril de 
1826, r>. o da lndcpenucncia c do Imperio. 

Imperador com guarda. 

José Jt',?liciano B'ernawles Pinheiro . 

Alvará por que Vossa Magestade bnperial ha por bem 
{azer mercê do tratamento de SPnltoria aos Conegos d1t 
Cathedral da Bahia, na {órma. acima declarada. 

Para Vossa l\Jagcstade Imperial ver. 

Francisco Gomes de Campo8 a fez. 

u·J·'J·'J·',:f·\:FV"v'• 
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DECRETO-DE 1.0 DE ABRIL DE 1826. 

l\Janda observar o tratado de reconhecimento da lndependencia, 
entre o Brazil e Portugal. 

Achando-se mutuamente ratificado o Tratado assig­
nado nesta c(jrte aos 29 de Agosto do anno proximo 
passado pelos meus Plenipote.Flciarios e o do Senhor D. 
João VI, H.ei de Portugal e Algarves, meu augusto 
pai, mediante o qual pondo-se o desejado termo á 
guerra que infelizmente se fizera necessaria entre os 
dous Estados, foi justcunente reconhecida a plena inde­
pemlencia da Nação Brazileira, e a suprema dignidade, a 
q uc fui elevado pela unanime acclamação dos povos, 
1:om a c a t.heg·oria tle Imperador Constitucional, e Seu 
Defensor Perpetuo: Hei por bem ordena r que se dê ao 
ui to Tratado a mais cxacta obscrvancia e execução, como 
convém a santidade dos Tratados cclebraJos entre as 
nações indepnndentcs, e á inviolavel boa fé, com que 
~ão tinnados.O Visconde de Inhambupe de Cima, d9 Meu 
Conselho de Estado, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocias Estrangeiros, o tenha assim entendido, e faça 
executar,expedindo as devidas parlicipaÇÕI'S e exemplares 
impressos para as estações competentes desta Côrte e Pro­
v incias uo lrüpcrio., com ;1 s ordens mais positivas par a 
que se cumpram e guardem como nelle se contém." 
PalaGio do Rio de Janeiro em 10 de Abril de 18!(), 5. u 

da Independencia c do lmperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Visconde de Inhambupe. 

Tratado a CJUe @e ref'ere o decreto acima. 

Nós o Imperador Constltu- Dom João por graça de Deus 
cional e Defensor Perpetuo do Imperador do Brazil e Rei 
Brazil, etc. Fazemos saber a Lo- de Portugal e dos Algarves, 
dos os que a presente Carta de d'aquern e d~lern mar, em 
Confirmação, Approvação, eRa- Africa Senhor de Guiné, e da 
tificação virem que em 29 de Conquista, Navegação, e Com­
Agosto do corrente annosc con- merci0 da Ethiopia, Arabir~,, 
cluiu e assignou ne,;ta Côrte Persia, e da India, etc. Faço sa­
do Rio de Janeiro, debaixo ber aos que a presrmte Carta de 
da mediação de Sua .Magesta- con!lrmação e ratiflcaçáo vi­
de El-Rei do Reino Unido da rem, que em 29 do mez de 
Grã.-Bretanha e Irlanda, um tra- Agosto do corrente anno se con-

= PARTE Il. !826 3 
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tado de paz e alliança entre nós cluiu e assignou na cidade dO 
e o muito alto e muito poderoso Rio de Janeiro, entre mim, e o 
príncipe, oSenhor Dom João VI, Serenissimo Príncipe D. Pedro, 
Rei de Portu:-;.1.1 e Alg:uves, Imperador do Brazil, meu so­
nosso Augusto i'ai, com o fim de bre todos muito amado e pre­
restabelecer a paz, amizade, e zado 11lho, pelos respectivos 
boa ha1·monia entre os povos Plenipotenciarios, munidos de 
respectivos, e ajustarem.:se to. competentes poderes, um Tra­
das as questões incidentes á se- tado de paz e alliança entre 
paração dos dous Estados; sen- Portugal e o Brazil, do qual 
do Plenipotenciarios da nossa Tratado o teor é o seguinte : 
parte para esse effeito Luiz José 
de Carvalho e 1\IeUo, do nosso 
Conselho de Estado, Dignitario 
da Imperial Ordem do Cruzeiro, 
Cornmendador das Ordens de 
Cbristo, e da Conceição, e l\Ii-
nistro e Secretario de Estado 
dos Negocios Estrangeiros; o 
Barão de Santo Amaro, Grande 
do Imperio, do Conselho de Es-
tado, Gentil-Homem da Impe-
rial Carnara, Dignítario da Im-
perial Ordem do Cruzeiro, e 
Comrnendador das Ordens de 
Christo, e da Torre e Espada; e 
Francisco Villela Barboza, do 
Conselho de Estado, Grã-Cruz 
da Imperial Ordem do Cruzeiro, 
Cavalleiro da Ordem de Christo, 
Coronel do Imperial Corpo de 
Engenheiros, Ministro e Secre-
tario de Estado dos Negocias da 
Marinha, e Inspector Geral da 
Marinha ; e da parte de Sua l\Ia-
gestade Fldelissima o Cavalhei-
ro Charles Styart, Conselheiro 
Prí Yado de Sua Magcstade Bri-
tannica, Grã-Cruz da Ordem 
da Torre e Espada, e da Ordem 
do Banho ; do qual Tratado o 
teor é o seg-uinte : 

Elf N0~1E DA SANTISSil\IA E IN­
DIVISIYEL TRINDADE. 

El\1 NOME DA SANTISSIMA E il\'• 
DIVISIVEL TRINDADE. 

Sua l\Iagestade Fidelíssima Sua Magestade Fidelissima ten­
tendo constantemente no seu do constantemente no seu real 
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real animo os mais vivos de­
sejos de restabelecer a paz, a­
mizade, e boa harmonia entre 
povos irmãos, que ·os vínculos 
mais sagrados devem conciliar, 
c unir rm perpetua alliança, 
par:l conseguir tão importantes 
fins, promover a prosperidade 
geral, e segurar a existencia 
politica, e os destinos futuros 
de Portugal, assim corno os do 
Brazil ; e querendo de uma vez 
remover todos os obstaculos, 
que possam impedir a dita alli­
ança, concordia, e felicidade de 
um e outro Estado, por seu di­
ploma de i3 de Maio do corrente 
anno, reconheceu o Brazil na 
cathegoria de Imperio indepen­
dente, e separado dos reinos de 
Portugal e Algarves, e a seu 
sobre todos muito amado e pre­
zado filho Dom Pedro por Im­
perador, cedendo e transferindo 
de sua livre vontade a sobera­
nia do dito Imperio ao mesmo 
seu tilho, e seus legítimos suc­
cessores, e tomando sómente, e 
resenando para a sua pessoa o 
mesmo titulo. 

E estes augustos senhores, 
aceitando a mediação de Sua 
Magcstade Britannica para o 
ajuste de toda a questão inci­
dente á separação dos dons Es­
tados, têm nomeado Plenipo­
tenciarios, a saber : 

Sua l\Jagestade Imperial ao 
Illustrissimo e Excellentissimo 
Luiz José de Carvalho e Mello, 
do Conselho de Estado, Digni­
tario da Imperial Ordem do 
Cruzeiro, Commendador das 
Ordens de Christo, e da Concei­
ção, e l\Jinistro e Secretario de 
Estado dos Negocios Estrangei­
ros; ao Illustrissimo e Excel-

animo os mais vivos desejos de 
restabelecer a paz, amizade, e 
boa harmonia entre povos ir­
mãos, que os vínculos mais sa­
grados devem conciliar, e unir 
em perpetua alliança; para con­
seguir tão importantes fins, 
promover a prosperidade geral, 
e segurar a existencia poli tica, 
e os destinos futuros de Pol'tu­
gal, assim como os do Brazil; e 
querendo de uma vez remover 
todos os obstaculos, que pos­
sam impedir a dita alliança, 
concordia, e felicidaJe de um 
e outro Estado, por seu diploma 
de 13 de l\Jaio do corrente anno, 
reconheceu o nrazll na cathe­
goria de Imperio independen­
te, e separado dos reinos de Por­
tugal e Algarves, e a seu sobre 
todos muito amado e prezado 
filho Dom Pedro por Impera­
dor, cedendo e transferindo de 
sua livre vontade a soberania 
do dito Imperio ao mesmo seu 
íllho, e seus legitimos succes­
sores, e tomando sómente, e 
reservando para a sua pessoa o 
mesmo titulo. 

E estes augustos senhores, 
aceitando a mediação de Sua 
l\Jagestade Uritannica para o 
ajuste de toda a questão inci­
dente á separação dos dous Es­
tados, têm nomeado Plenipo­
tenciarios, a saber: 

Sua l\Iagestade Ficlelissirna ao 
Illustrissiuw e Exccllentissimo 
Cavalheiro Sir Cllarles Stuart, 
Conselheiro privado de sua .l\Ia­
gestade Britannica, Grão-Cruz 
da Ordem da Torre e Espada, e 
da Ordem do Banho. 

Sua l\Jagestade Imperial ao 
Illustrissimc e Excellentissimo 
Luiz José de Carvalho e Mello, 
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1entissimo Barão de Santo do Comelho de ~~stado, Digni­
Amaro, Grande do Imperio, do tario da In~perial Ordem dn 
Conselho de Estado, Gentil-Ho- Cruzeiro, Commcndador das 
mem da Imperial Camara, Uig- Ordens de Christo, e da Concei­
nitario da Imperial Ordem do ção, e l\Iinistro e Secretario de 
Cruzeiro, e Commcndador ~las Estado dos Negocios i•.i>:ran­
Ordens de Christo, e da Torre c geiros; ao Illustrissimo e ;.:x­
Espada; e ao Illustrissimo e Ex- cellentissimo Darão de Santo 
cellentissimo Francisco Villela Amaro, Grande do Imperio, do 
Barboza, do Conselho deEstado, Conselho de Estado, Gentil-fio­
Grão-Cruz da Imperial Ordem mem da Imperial Caniara, Dig­
do Cruzeiro, Cavalleiro da Or- nitario da Imperial Ordem do 
dem de Christo, Coronel do Im- Cruzeiro, e Commendador das 
perial Corpo de Engenheiros, Ordens de C!tristo, e da Torre e 
Ministro e Secretario de Estado Espada; e ao Illustrissimo e 
dos Negocios da Marinha, e Ins- Excellentissimo Fr:meisco Vil­
pector Geral da l\larinha. I ela Barboza, do Comelbo ele 

Sua :Magestade Fidelíssima ao Estado, Grão-Cruz da Imperial 
Illustrissimo e Excellentissimo Ordem do Cruzeiro, Cavalleiro 
Cavalheiro Sir Cllarles Stuart, da Ordem de C!Jristo, Coronel 
Conselheiro privado de Sua .Ma- GO Imperial Corpo de Engenhei­
gestade Britannica, Grão-Cruz ros, Ministro e Secretario <ie Es­
da Ordem da Torre e Espada, e tado dos Negocias da 1\Iarinlla, 
da Ordem do Banho. e Inspector Geral da :Marinha. 

E vistos e trocados os seus E vistos e trocados os seus 
plenos poderes, convieram· em 
que, na conformidade dos prin­
cipias expressados neste pream­
bulo, se formasse o presente 
Tratado. 

ARTIGO I. 

Sua Magestade Fidelissima re­
~~onhece o Brazil na ca thegoria 
de Imperio independente, e se­
parado dos reinos de Portugal e 
A lgarves; e a seu sobre todos 
muito amado, e prezado filho 
Dom Pedro por Imperador, ce­
dendo, e transferindo de sua 
livre vontade a sc,berania do 
dito Imperio ao mesmo seu fi. 
lho e a 8eus legítimos succes­
sores. Sua l\Jage&tade Fidelís­
sima toma sómente, e reserva 
para a sua pessoa o mesmo ti­
tulo. 

plenos poderes, convieram em 
que, na conformidade dos prin­
cípios expressados neste pre­
ambulo, se formasse o presente 
Tratado. 

AHTIGO I. 

Sua l\Iagestade Fidelíssima 
reconhece o Brazíl na cathe­
goria de Imperio independente, 
e separado dos reinos de Por­
tugal e Algarves; e a seu sobre 
todos mnito amado, e presado 
filho Dom Pedro por Imperador, 
cedendo, e transferindo de sua 
livre vontade a soberania do 
dito Imperio ao mesmo se11 
filho, e a Feus legítimos sue­

cessares. Sua l\Iagestade Fide-
líssima toma sómente, e re­
serva para a sua pessoa o mes­
mo titulo. 
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ARTIGO 11. 

Sua Magestade Imperial, em 
reconhecimento de respeito e 
amor a seu Augusto Pai o Se­
nliOr Dom João VI, allnue a qne 
Sua l\Iagestadi~ Fidelíssima tome 
para a sua pessoa o titulo de 
Imperador. 

ARTIGO Ill. 

Sua l\Iagestade Imperial pro­
mette não ar,eitar proposições 
lle quaesquer colonias portu­
guezas para se reunirem ao Im­
perio elo Brazil. 

ARTIGO IV. 

Haverá d'oru em diante paz l~ 

alliança e a mais perfeita ami­
zade entre o Impcrio do Hrazil, 
1; os reinos Je Pol'tugal ~~ Al­
garves, com total esquecimento 
das desavenças passadas entre 
os povos respectivos. 

AHTiGO V. 

Os subditos de ambas as na-

ARTIGO Il. 

Sua l\Iagestade Imperial, em 
reconhecimento de respeito e 
amor a seu augusto pai o Se­
nhor Dow João VI, annue a 
que Sua l\lagestadc Fidelíssima 
tome para a sua pessoa o titulo 
de Imperador. 

AHTIGO III. 

Sua l\lagestade Imperial pro­
mette não aceitar proposições 
de quaesqucr Colonias Portu­
gue'l,as para se reunirem ao 
llllperio do Brazil. 

ARTIGO IV. 

Haverá d'ora em diante paz 
e alliança, c a mais perfeita 
amizade entre os reinos de 
Portugal e Algarves, e o Im­
perio elo Brazil, com total es­
quecimento das desavenças pilS­

sadas entre os povos respe­
etivos. 

ARTIGO V. 

Os subditos de ambas as na-
ções, brazilcira, e portugueza ções,, portugueza e brazileira, 
serão considerados c tratados serão considerados e tratados 
nos respectivos Estados corno os 
na nar;ão mais favot·ecida e 
amiga, e seus direitos, e pro­
priedades religiosamente guar­
dados e protegidos; ficando en­
tendido que os actuaes possui­
dores tle bens ele raiz serão 
mantidos na posse pacit1ca dos 
mesmos bens. 

ARTIGO VI. 

Toda a propriedade de bens 
de raiz ou moveis, e acções, se­
questradas ou confiscadas, per­
tencentes aos subditos de ambos 
os Soberanos, do Brazil e Por-

nos respectivos Estados como 
os da naç;ão mais favorecida e 
amiga, e seus direitos, e pro­
prierl:lrles religiosamente guar­
dado:; J e· protegidos; ficando 
entendido que os actuaes pos­
Sllidores de bens de raiz serão 
mantidos na posse pacifica dos 
IIJesrnos bens. 

AHTlGO VI. 

Tona a propriedade de bens 
fh r:1 iz ou moveis, e acçõt>s, 
sequestradas ou confiscadas, 
pertencentes aos subditos de 
ambos os Soberanos, de Portu-
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tugal , serão logo restituidas, 
assim corno os seus rendimentos 
passados, deduzidas as despezas 
da administração, ou seus pro­
Jlrietarios indemnisados reci­
procamente pela maneira de­
clarada no artigo 8. o 

ARTIGO VII. 

Todas as embarcações, e car­
gas apresadas, pertencentes aos 
subditos de ambos os Soberanos, 
serão semelhantemente resti­
tuídas, ou seus proprietarios 
indemnisados. 

ARTIGO VIII. 

Uma comínissão nomeada por 
ambos os Governos, composta 
de brazileiros e portuguezes em 
numero igual, e estabelecida 
onde os respectivos Governos 
julgarem por mais con venienle, 
será encarregada de examinar 
a ma teria dos artigos 6. o e 
7. o; entendendo-se que as 
reclamações deverão ser feitas 
dentro do prazo de um anno, 
depois de formada a com missão, 
e que no caso de empate nos 
votos será decidida a quc~tào 
pelo representante do Sobera!lo 
mediador. Ambos os Governos 
indicarão os fundos, por onde 
se hão de pagar as primeiras 
reclamações liquidadas. 

ARTIGO IX. 

Todas as reei amações pu­
hlicas de Governo a Governo 
serão reciprocamente recebidas 
e decididas, ou com a resti­
tuição dos objectos reclamados, 
ou com urna indemnisa,;ão fio 
seu justo valor. Para o ajusLe 
destas reclamações, ambas as 

gal e do Brazil, serão logo 
restituídas, assim como os seus 
rendimentos passados~ dedu­
zidas as despezas da ad minis­
tração, ou seus proprietarios 
indemnisados reciprocan1ente 
pela maneira declarada no ar­
tigo8.0 

ARTIGO VII. 

Todas as embarcações, e car­
gas apresadas, pertencentes aos 
subditos de ambos os Sobe­
ranos, serão semelhantemente 
restituídas, ou seus proprie­
tarios indemnisados. 

AH TIGO VIII. 

Uma commissão nomeada por 
ambos os Governos, composta 
de portuguezes e brazileiros, 
em numero igual, e estabele­
cida onde os respectivos Go­
vernos julgarem por rr.ais con­
veniente, será encarregada do 
examinar a ma teria dos artigos 
6. o e 7. o ; entendendo-se que 
as reclamações deverão ser 
feitas dentro do prazo de um 
anno, depois de formada a 
commlssão, e que no caso d<~ 

empatt~ nos votos será decidida 
a questão pelo representante 
do Soberano mediador. Ambos 
os Governos indicarão os fun­
dos, por onde se llão de pagar 
as prime iras reclamações li­
quidadas. 

ARTIGO IX. 

Todas as reclamações pu­
blicas de Governo a Governo 
serão reciprocamente recebi­
das, e decididas, ou com a 
restituição dos objectos recla­
mados, ou com uma indem-

n isação do seu justo valor. 
Para o ajuste destas reclama-
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Altas Partes Contractantes con- ções ambas as Alt~s Partes Con• 
vieram em fazer uma convenção tractantes convieram em fazer 
directa, e especial. uma convenção directa, e es-

pecial. 

ARTIGO X. ARTIGO X. 

Serão restabelecidas desde lo- Serão restabelecidas desde lo-
go as relações de commercio go as relações de commercio 
entre aml)as as nações, brazi- entre ambas as nações, portu­
leira e portugueza, pagando re- gueza e brazileira, pagando re­
ciprocalllente todas as merca- ciprocamente todas as merca­
dorias 10 °/0 de direitos de dorias 1ã% de direitos de con­
consumo provisoriamente) 11- sumo, provisori:1mente, ücan­
c~ndo os direitos de baldea- do os direitos de baldeação e 
ção c reexportação da mesma reexportação da mesma fórrna, 
fórma, que se praticava antes que se praticava antes da sepa-
da separação. ração. 

ARTIGO XI. ARTIGO XI. 

A reciproca troca das ratHi- A reciproca troca das ratifi-
cações do presente Tratado se cações do presente Tratado se 
fará na cidade de Lisboa, dentro fará na cidade de Lisboa) dentro 
do espaço de cinco mezes, ou 
mais breve, se fôr possivel, 
contados do dia da assignatura 
do presente Tratado. 

Em testemunho do que nós 
abaixo assignados Plenipoten­
ciarlos de Sua Magestade lrn· 
perial,e de Sua 1\Iagestade Fide­
llssima, em virtude dos nossos 
respectivos plen0s poderes, as­
signámos o presente Tratado 
com os nossos punhos, e lhe 
fizemos pôr os sel!os das nossas 
armas. 

Feito na cidade do Rio de 

do espaço de cinco mezes, ou 
mais breve, se fôr possive1, 
contados do dia da a:sslgnatura 
do presente Tratado. 

Em testemunho do que nós 
~baixo assignados Plenipoten­
ciarios de Sua Magestade Fide­
lissima, e de Sua Magestade 
Imperial, em virtude dos nossos 
respectivos plenos poderes, assi­
gnárnos o presente Tratado com 
os nossos punhos, c lhe fizemos 
pôr os sellos das nossas armas. 

Feito na cidade do Hio de 
Janeiro aos 29 dias do rnez Janeiro aos 29 dias do mez de 
de Agosto do anno do nasci- Agosto de 182õ. 
mento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de 1825. 

( Assignados ) 
L. S. Lui:::; José de Carvallw 

e 1tiello. 

(Assignados) 
L. S. Charles Stuart. 

L. S. Barão de Santo Auwro. L. S. Lui:::; José de Carvalho e 
Mello. 

L. S. Francisco Villela Bat'bosa L. S. Barão de Santo Amaro. 
L. S. Charles Stgart. L. S. Francisco Villela Bar-

bosa. 
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E sendo-nos presente o mes­
mo Tratado, cujo teor fica 
acima inserido, e sendo be.n 
visto, considerado, e exami­
nado por nós tudo o que nelle 
se contém, tendo ouvido o 
nosso Conselho de Estado, o 
approvamos, ratificamos, e con­
lirrnamos assim no todo, como 
em cada um dos seus artigos~ 

e estipulações) e pela presente 
o damos por firme e valioso 
para sempre, prc.metlendo em 
fé e palavra imperial obser­
vai-o, e cumpril-o inviolavel­
mente, e fazel-o cumprir e 
observar por qualquer modo 
que possa ser. Em testemunho 
e firmeza do sobredito fizemos 
passar a presente Carta por nós 
assignada, passada com o sello 
grande das armas do Irnperic, 
e referendada pelo nosso l\li­
nistro e Secretario de E"tado 
abaixo assignado. Dad3 no l'a­
Jacio do Rio de Janeiro aos 
30 dias do mez de Agosto 
do anno do nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Cllristo de 
!825. 

E sendo-me presenté o mesmo 
Tratado, cujo teor fica acima 
inserido, e bem visto, conside­
rado, e examinado por mim tudo 
o que nelle se contém, o rati­
fico e conl1rmo, assim no todo 
corno em cada urna das suas 
clausulas e estipulações; e pela 
presente o dou por firme e vá­
lido para JJavu de produzir o 
seu devido efieito, promettenílo 
observai-o, e cumpril-o invio­
lavelmente, e fazel-o cumprir 
e observar por qualquer modo 
que possa ser. Ern testemunho e 
fi rrneza do sobredito 1lz passar 
a presente Carta por mim assig­
nada, passada com o sello gran­
de das m inllas ar mas, e ref e­
rendada pelo meu Conselheiro 
l\linistro e Secretario de Estado 
abaixo assignado. Dada no Pa­
lacio do l\Iafra aos 1õ dias do 
mez de Novembro de iR25. 

Pedro Imperador Com guarda. Imperador e Hei Com rubrica 
e guarda. 

Luíz José de Carvalho e Mello. Conde de Porto Santo. 

o ofllcial-ma.ior, Luiz Mou-
tinho Limn Alvares e Silva a 

fez. 

con vençâo addicional para o aJuste das recla­
IUações publicas dos governos do Brazil e 
PoJ•tugal. 

Nós o Imperador Constitu- D. João por Graça de Deus, 
cional e Defensor Perpetuo do Imperador do Brazil e Rei de 
Brazil, etc. Fazemos saber a todos Portugal e dos Algarves, d'a-
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os que a presente carta de con- quem c d'alem mar, em Afrlca 
firruação ~ approvação e ratifi- Senhor do Guiné, da Conquis· 
cação virem que em 2g de Agosto ta, Navegação e Commercio da 
do corrente anno se concluiu e Ethiopia, Arabia, Persia e da 
assignou nesta côrtc do Rio de India, etc. Faço saber aos que 
Janeiro, debaixo Ja mediação a presente carta de confirmação 
de Sua Magestade El-Rei do e ratiflcação virem que em 29 
Reino Unido da Grã-Bretanha e de Agosto do corrente anno se 
Irlanda, uma convenção entre concluiu e assignou na cidade 
nós e o muito alto c mui to po- do Rio de Janeiro entre mim e o 
deroso Príncipe, o Senhor Dom Serenissimo Príncipe D. Pedro, 
João VI, Rei de Portugal, e AI- Imperador do Drazil, meu sobre 
garves, nosso augusto pai, para todos muito amado e prezado 
o ajuste das reclamações pu- filho, pelos respectivos Pleni­
hlitas dos Governos do Brazil e potenciarios munidos de com­
Portugal reciprocamente: sendo petentes poderes, uma conven- · 
plenipotenciarios de nossa parte ção para o ajuste das reclama­
para esse e1Ieito Luiz José de ções publicas dos Governos de 
Carvalho e l\Iello, do nosso Con- Portugal e do Brazil reciproca­
selho de Estado, Dignitario da mente, da qual convenção o 
Imperial ordem do Cruzeiro, teor é o seguinte: 
Commendador das Ordens de 
Christo,o da Conceição,e Ministro 
e Secretario de E~tado dos Ne­
gocias Estrangeiros; o Darão de 
Santo Amaro, Grande do Impe­
rio~ do Conselho de Estado, Gen­
til Homem da Imperial Camara, 
úignitario da Imperial Ordem 
do Cruzeiro, e Commendador 
das Ordens de Christo e da Torre 
c Espada ; c Francisco Villela 
Barboza, do Conselho de Estado, 
Grão-Cruz da Imperial Ordem 
do Cruzeiro~ Cavalleiro da Or­
dem de ~hristo, Coronel do im­
]1erial Corpo de Engenheiros, 
1\linistro c Secretario de Estado 
dos Negocios da l\Iarinha, e Ins­
pcctor Geral da Marinha ; e da 
parte de Sua l\lagcstade Fidelís­
sima oCa valleiro Charles Stuart, 
Conselheiro privado de Sua J\Ia­
gestade Dritannica,Grão-Cruz da 
Ordem da Torre c Espada, e da 
Ordem do Banho ; da qual con­
venção o teor é o seguinte: 

"= PARTE II. 18~6 
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EM NOME DA SANTISSIMA E INDI• Esi No::\IE DA SANTISSil\U. E lNDI-

VISIVEL TRINDADE, VISIVEL TRINDADE • • 
Havendo-se estabelecido no Havendo-se estabelecido no 

art. 9. o do tratado de paz, e art. 9. o d<• Tratado de paz, e 
alliança formado na data desta, alliança firmado na data desta 
entre o Brazil e Portugal, que entre Portugal e o Brazil, que 
as reclamações publicas de um as reclamações publicas de um 
e outro Governo seriam recipro- a outro Governo seriam reci­
camente recebidas e decididas, procamente recebidas c deci­
ou com a restituição dos objectos didas, ou com a r.·stituição dos 
reclamados, ou com uma indem- objecr.os reclamados, ou com 
nização equivalente, convindo- uma indcmnização equivaleu­
se em que para o ajuste de lias, to, convindo-se em que, para o 
ambas as Altas Partes Contrac- ajuste dellas, ambas as Altas 
tantes fariam uma convenção Partes Contractantes fariam 
directa e especial : E, conside- urna convenção directa e espe­
rando-se depois ser o melhor cial; E considerando-se depois 
meio de terminar esta quesWo set' o melhor meio de terminar 
o fixar-se, e ajustar-se desde esta questão o fixar-se e ajus­
logo em uma quantia certa, ü- tar-se desde logo em uma 
cando extincto todo o direito quantia corta, ílcando extincto 
para as reciprocas, e ulteriül'es todo o direito para as recipro­
reclamações de ambos os gover- case ulteriores reclamações de 
nos : os abaixo assignados, o ambos os Governos: Os abaixo 
lllustrissimo e Excr.llentissimo assignados Sir C!Jarles StuarL 
Luiz José o e Carvalho e Mello, ConselhPiro Privado de Sua 
do Conselho dt' Estado, Digni- Magestade Britannica,Grã-Cmz 
tario da Imperial Ordem do da Ordem da Torre e Espada, 
Cruzeiro, Commendador das Or- PlenipotPnciario de Sna l\fagPs­
dens de Christo, o da Conceiçào, taoe Fidelíssima EI-Rei dP Por­
e Ministro e Secretal'io de Estado tugal e Algarves: o Illustri-.­
dos Negocios Estrang.eiros; o 11- simo o Excellentissimo Luiz 
lustrissimo c Excclleutissimo .José de Carvalho e Mello, do 
Barão de Santo Amaro, Grande Conselho de Estarlo, Dignitario 
do Imperio, do Consellw de Es- da Imperial Ordem do Cruzei­
tado, Gentil Homem da Imperial ro, Comrnendador das Ordens 
Camara, Dignitario da Imperial de C!Jristo e ela Conceiç<lo. Mi­
Ordem do Cruzeiro, Comrnen- niRtro c Seeretario de Estado 
dador das Ordens de Christo, e dos Negocias Estrangeiros; o li­
da Torre e Esp~da; o Illustris- lustrissimo e Excellentissimo 
sirno e Excellentissimo Fran- Barão de Santo Amaro, Grande 
cisco Villela Barboza, do Con- do Imperio, do Consel 1to dfl Es­
selho de Estado, Grã-Cruz da tado, Gentil Homem da Impc­
lmperial Ordem elo Cruzeiro, rial Camara, Dignitario da Im­
Cavallciro da Ordem de CluistoJ pcrial Oruem do Cruzeiro " 
Coron':'l do Impsrial f.:·~·qtn d•3 1:(1111m<Ondu•lt'r dw:: OrdPn·; tlc 
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Engenheiros, Wnistro e Secre­
tario de Estado dos Negocias da 
Marinha e Inspector Geral da .Ma­
rinha; e o lllustrissimo e Excel­
Ien tissimo Cavalheiro Si r Charles 
Stuart, Conselheiro privado de 
Sua Magestade Bri tannica, Grã.­
Cruz da Ordem da Torre e Espa­
da, Plenipotenciarios de Sua l\la­
gestade o Imperador do Brazil, 
e de Sua l\Iagestade Fidelíssima 
El-Rei de Portugal e Algarves, 
debaixo da mediação de Sua 
l\lagestadc Britannica, convie­
ram em virtude de seus plenos 
poderes respectivos, em os ar­
tigos seguintes : 

ARTIGO I. 
Sua l\Iagestade Imperial con­

vém, á vista das reclamações 
apresentadas de Governo a Go­
verno, em dar ao de Portugal 
a somma de dous milhões de li­
liras esterlinas; 11cando com esta 
somnia extinctas de ambas as 
partes todas e quaesquer outras 
reclamações, assim como todo o 
direito a indemnizações desta 
natureza. 

ARTIGO ll. 
Para o pagamento desta quan­

tia toma Sua .Magestade Impe­
rial sobre o Thesouro do llra­
:dl o em prestimo tl ue Portugal 
tem contrahido em Londres no 
mcz de Outubro de 1823, pa· 
gando o restaute, para prefazer 
os sobreditos dous milhões es-

Christo e da Torre e Espada: e 
o Illustrissimo e Excellentis­
simo Francisco Villela Barbosa, 
do Conselho de Estado, Grã­
Cruz da Imperial Ordem do 
Cruzeiro, Cavalheiro da Ordem 
de Christo, Coronel do Impe­
rial Corpo de Engenheiros, l\Ii­
nistro e Secretario de Estado 
dos Negocíos da Marinha e Ins­
pcctor Geral da Marinha, Ple­
nipotenciario de Sua l\Iages­
tadc o Imperador do Brazil, 
debaixo da mediação de Sua 
l\fagestade Bri tannica~ convie­
ram, em virtude dos seus ple­
nos poderes respectivos, em os 
artigos seguintes: 

ARTIGO I. 

Sua Magestade Imperial con­
vem, á vista das reclamações 
apresentadas de Governo a Go­
verno, em dar ao de Portugal a 
somma de dous milhões de li­
JJras esterlinas ; 11cando com 
esta som ma extinctas de ambas 
as partes todas e quaesquer ou­
tras reclamações, assim como 
todo o direito a indemnizações 
desta natureza. 

AHTIGO H. 
Para pagamento desta quan­

tia toma Sua l\Iagestade Impe­
rial sobre o Thesouro do Brazil 
o emprestimo <1ue Portugal tem 
contrahido em Londres no mez 
de Outubro de :1823, pagando o 
restante para prefazcr os so­
breditos dons milhões este r li-

l:crlinos, no prazo de um anno, nos, no prazo de um anno, a 
a quarteis, depois da rati11cação, quarteis, depois da rati11cação, 
c publicarüo da prescnt0 con- c publicação da presente con. 
vrnção. venção. 

ARTIGO IH. AHTIGO III. 

l,'icam exceptuadas da regra Ficam exceptuadas da regra 
c~•tabckcida uo at'l. J. o desta estabelecida no art. :L o desta 
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convenção, as reclamações reci­
procas sobre transporte de tro­
pas, e despezas feitas com as 
mesmas tropas. 

Para liquidação destas recla­
mações haverá uma commissão 
mixta, formada, e regulada pela 
mesma maneira que se acha 
estabelecido no art. 8. o do 
Tratado de quo acima so faz 
menção. 

ARTIGO IV. 

A presente Convenção será ra­
tificada, e a mutua troca das ra­
tificações se fará na cidade de 
Lisboa dentro do espaço de cinco 
mezes, ou mais breve se fôr pos­
sível. 

convenção as reclamações reci­
procas sobre transporte de tro­
pas o despezas feitas com as 
mesmas tropas. 

Para liquidação destas recla­
mações haver,á uma commis· 
são mixta,formada e regulada 
pela mesma maneira !flle se 
acha estabelecido no art. s.o 
do Tratado de que acima se 
faz menção. 

ARTIGO IV. 

A presente Convenção será 
ratificada e a rnutua troca das 
ratificacões se fará na cidade 
de Lisb~a dentro do espaço de 
cinco mezes, ou mais breve se 
fôr possível. 

Em testemunho do que nós Em testemunho do que nós 
abaixo assignados, Plenipoten- abaixo assignados Plenipoten­
ciarios de Sua Magcstade o Im- ciarios de Sua Magestade El-Hei 
pcrador do Brazil, c de Sua Ma- de Portugal e Algarves e de 
gestade El-Rei de Portugal, e Sua l\Iagestade o Imperador do 
Algarves, em virtude dos nossos Brazil, em virtude dos nossos 
respectivos plenos poderes, as· respectivos {Jlenos poderes, 
signámos a presente convenção, assignámos a presente conven­
e lhe fizemos pôr os sellos das çfio e lhe fizemos pôr os sellos 
nossas armas. das nossas armas. 

Feita na cidade do Rio do Ja- Feita na cidade do Rio de 
neiro, aos 29 dias do mez de Janeiro aos 29 dias do mez de 
Agosto de !820. Agosto de i82õ. 

(L. S.) Lui;:, José de Ca1'1)a/ho e (L. S.) Charles Stuart. 
Mello. 

(L. S.) Bania de Santo Amaro. 

(L. S.) Frmtcisco Villela Ba1·bosa 

(L. S.) Charles Stzwrt. 

E sendo-nos presente a mesma 
Convenção cujo teor fica acima 
inserido, e sendo bem visto, con­
siderado e examinado por nós 
tudo que nella se contém, Tendo 
ouvido o nosso Conselho de Es­
tado, a approvamos, ratificamos, 
e confirmamos assim no todo 

(L. S.) Lui.;:, José de Carvalho e 
Mello. 

(L. S.) Barão de Santo Amaro, 
(L. S. )Francisco Vil! e[(~ Barbosa 

E sendo-me presente a mesma 
convenção cujo teÇ>r flca acima 
inserido, e bem visto, conside­
rado e examinado por mim 
tudo o que nella se contém, a 
ratifico e conilnno assim no 
todo corno em cada urna das 
suas clausulas e estipulações; 
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como em cada um dos seus ar· e pela presente a dou por 
tigos, e estipulaçõe~, e pela pre- firme e válida para haver de 
sente a danws por Hrme e va- produzir o seu devido effeito, 
liosa para sempre, promettendo promettendo observai-a e cum­
cm fé e palavra imperial obser- pril-ainviolavelmente,efazel-a 
v~l-a e cumpril-a inviolavel- cumprir e observar por qual­
mente, e fazel-a cumprir e ob- quer modo que possa ser. Em 
servar por qualquer modo que testemunho e firmeza do so­
possa ser. Em testemunho e fir- bredito fiz passar a presente 
meza do sobredito fizemos pas- carta por mim assignada, pas­
sar a presente carta por nós as- sada com o scllo grande das 
slgnada, passada, com o sello minhas armas e referendada 
grande das armas do Imperio, e pelo meu Conselheiro Ministro 
referendada pelo nosso Ministro e Secretario de Estado abaixo 
e Secretario de Estado abaixo assignado. Dada no Palacio de 
assignado. Dada no Palacio do Mafra aos H> dias do mez de 
Rio de Janeiro aos30 dias do mez Novembro do anno do Nasci­
de Agosto do anno do Nascimento mento de Nosso Senhor Jesus 
de Nosso Senhor Jesus Cbristo de Christo de :f.82t.>. 
1823. 

Pedro Imperador com guarua. 

Lni-:: José ele Carcallw e ~llfello. 

O Imperador e Rei 
Com rubrica e guarda. 

Conde lle Porto Santo. 

CARTA DE LEI DE 10 DE NOVEl\IBHO DE :1.825 DO GOVERNO PORTUGUEZ 
l\IANDANDO PUBLICAR E CUl\IPRIR O TRATADO CELEBRADO COl\I O 
BRAZIL. 

D. João por Graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portu­
gal, e do Brazil, e Algarves, etc. etc. Aos vassallos de todos 
os Estados dos meus Reinos e Senhorios, saude. Faço saber aos 
que esta Carta de Lei virem : Que pela minha Carta Patente, 
dada em o dia !3 de l\Iaio do corrente anno fui servido tomar 
em minha alta consideração quanto convinha, c se tornava 
necessario ao serviço de Deus, e ao bem de todos os povos que 
a Divina Providencia confiou á minha soberana direcção, 
pôr termo aos males e dissenções que têm occorrido no Brazil, 
em gravíssimo damno e perda, tanto dos seus naturaes, como 
dos de Portugal e seus dominios, o meu paternal desvelo se 
occupou constantemente de considerar quanto convinha resta­
belecer a paz, amizade e boa harmonia entre povos irmãos, que os 
vínculos mais sagrados devem conciliar, e unir em perpetua 
alliança. Para conseguir tão importantes fins, promover a prospe­
ridade geral, e segurar a existencia politicl, e os destinos futuros 
dos Reinos de Portugal, e Algarves, assim como os do Heino do 
Brazil, que com prazer elevei a essa dignidade, preerninencia, e 
denominação, por Carta de Lei de i6 de Dezembro de :f.8:f.o, em 
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consequencia do que me prestarão depois os seus habitantes 
novo juramento de fidelidade no acto solemne da minha ac­
clamação ema Côrte do Rio de Janeiro : Qerendo de uma vez 
remover todos os obstaculos que podessem impedir e oppi>r­
se á dita aiHança, concordia, e felicidade de um e outro Rei­
no, qual pai desvelado que só cura do melhor estabelecimento 
de seus filhos; houve por bem ceder_, e trammittir em meu 
sobre todos muito amado, e prezado filho D. Pedro de AI­
cantara, herdeiro e successor destes Reinos, meus direitos 
sobre aquelle paiz, creando, e reconhecendo sua independencia 
com o titulo de Imperio; reservando-me todavia, o titulo de Im­
perador do Brazil. 1\Ieus desígnios sobre este tão importante 
objecto se acham ajustados da maneira, que consta do tratado 
de amizade, e alliança, assignado em o Rio de Janeiro em o dia 29 
de Agosto do presente anno, ratificado por mim no dia de 
hoje, e que V3i ser patente a todos os meus fiAis vassallos, 
promovendo-se por elle os bens, vantagens e interesses ele meus 
povos, que é o cuidado mai., urgente de meu paternal cora­
ção: em taes circumstancias, sou servido assumir o titulo de 
Imperador do Brazil, reconhecendo o dito meu sobre todos 
muito amado e prezado filho o. Peclro de Alcantara, Príncipe 
Real de Portugal, e Algarves, com o mesmo titulo tambem cle 
Imperador, e o exercício da Soberania em todo o Imperio; 
e mando que de ora em fliante eu assim fique reconhecido 
com o tratamento correspondente a esta dignidade. Outrosim 
ordeno que todas as Leis, Cartas, Patentes, e r1uaesqucr diplo· 
mas ou titulas, que se costumam expedir em o meu real nome, 
sejam passadas com a formula seguinte.- D. João por graça de 
Deus, Imperador do Brazil, e Rei rfe Portugal, c dos Algarves, 
d' aquem e d'alem mar, em Africa Senhor de Guiné, e da Con­
quista, navegação e commercio da Ethiopia, Arabia, Persia, e da 
India, etc. E esta, que desde já vai assignada com o titulo de Im­
perador e Rei com guarda se cumprirá tão inteiramente como 
nella se contém sem duvida ou embargo algum, qualquer que elle 
seja. Para o que: mando á Mesa do Desembargo elo Paço,etc. etc. 
Juizes, Magistrados, etc., a quem, e aos quaes o conhecimento 
desta em quaesquer casos pertencer, que a cumpram, guar­
dem, e façam inteira e Iitteralmente cumprir, e guardar 
como nella se contém, sem hesitações, ou interpretações 
que alterem as disposições della, não obstante quaes­
quer Leis, Regimentos, Alvarás, Cartas Régias, Assentos inti­
tulados de Côrtes, disposições ou estylos, que em contrario se 
tenham passado ou introduzido, porque todos, e todas de meu 
moto proprio, certa sciencia, poder real, pleno e supremo, de­
rogo e hei por derogados, como se delles fizesse especial men­
ção em todas as suas partes, não obstante a ordenação que 
o contrario determina, a qual tambem derogo para este effeito 
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sómente, ilcanrlo aliás st'mpre em seu vigor. E ao Dr. João 
1le )Jattos e Vasconcellos Barboza de Magalhães, Desembargador 
do Pa~:), ,:o meu conseilJO, que serve de Chattceller-mór destes 
Hei no~. mando que a fa1~a publicar na C llancellaria, e que della 
se umettam cupias a todos os Tribnnaes, cabeças de cumarca e 
\·illas destes Reinos, c seus Domínios; registrando-se em todos 
us logar·rs. onde se costumam re;sistrar semelhantes leis, e 
mandando-se o original della para a Torre do Tombo. Dada 
no Palacw de M:1lra, a·,s 10 dias do mez de ~ovembro, anno 
tlo Nascimento de Nosso Senhor .Jesus Cllristo de 1825. Impe­
rador c Rei. Com guarda. José Joaquim de Almeida e Araujo 
Corr0a de Lacerda. 

CAR'.l'.\ PATE~TE DE :13 DE MAIO DE J8'o, PELA QUAL O SR. D. JOÃO VI 

HECOXIIECE OBHAZIL COMO 11\IPERIO !~DEPENDENTE DE PORTUGAL. 

Dom .João, por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portu­
gal, e do Brazil e Algarves, d'aquem, c d'além mar, em Africa, 
Senhor de Guiné, e da Conquista. Navegação, e Commercio 
d' Ethioria, Arabia, Persia e da India, etc. etc. 

Far,o saber ao~ que a pt·esente Carta patente virem que, 
eonsiderando eu quanto convem, e se torna necessario ao ser­
vi<:;o de D:~us, e ao bem lle todos os pO'\'OS que a Divina Provi­
dencia con11on á mint1a soberana direcção, pôr termo aos ma­
lns c dissensões que têm occorrido no llrazil, em gravissirno dam­
no, n perda, tanto dos sens naturaes, como dos de Portugal c 
sPns don~inios; e tendo constantemente no meu real animo os 
mais vivos desejos de r2stabelecer a paz, amizade, e boa har­
monia entt·e povos irmãos, t{Ue os vínculos mais sagrados de­
vem conciliar, e unir em perpetua alliança: para conseguir 
tão importantes llns, promover a prosperidade geral, e segurar a 
existencia poJitica, e 03 destinos futuros dos Reinos de Portugal 
c Algarves, assim com os do Brazil, que com prazer elevei a 
essa di;nidade, preeminencia, e denominação, por Cal'ta de Lei 
tle :l6 de Dezembro de i8:l5, ern consequencia do que me presta~ 
rão depois os seus !Jabitantes novo juramento de fidelidade no 
acto solemne da minha acclama~ão em a Côrte do Rio de .Janeiro ; 
Querendo dn uma vez remover todos os obstaculos que possam 
itnpedir, e oppí'Jr-se á dita alliança, concordia, felicidade de um, 
e outro Heino, qual Rei desvelado, flUe só cura do melhor esta­
belecimento de seus filhos: Sou set·vitlo, a exemplo do que prati­
r.aram os Senhores Reis D. Affonso V c D . .Manoel, 1\leus Glo­
r·iosos predecessores, c outros Sohrr:mos da Europa, ordenar o 
seguinte: 

O Reino do J3razil será d'aqui em. diante Lido, havido, e reco­
nhecido com a denominar;ão de Irnperio, em. Jogar da de Reino, 
fJUe antes tinha ; 
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Consequentemente tomo, e estabeleço para mim, e para os 
meus successores, o titulo, e dignidade de Imperador do Brazll~ 

c Rei de Portugal e Algarves, aos quaes se seguirão os mais 
títulos inherentes á Corôa destes Reinos. 

O titulo de Príncipe ou Princeza Imperial do Brazil~ e Real de 
Portugal e Algarves, será conferido ao Principe ou Princeza, 
herdeiro ou herdeira das duas Corôas Imperial, e Real. 

A administração, tanto interna como externa, do Imperio do 
Brazil, será distincta, e separada da administração dos Reinos do 
Portugal, e Algarves; bem como a destes da da daquelle. 

E por a successão das duas Corôas, Imperial, e Real, directa­
mente pertencer a meu sobre todos muito amado, e prezado filho 
o Príncipe D. Pedro, nelle, por este meu acto, e Carta patente, 
cedo e transfiro já de minha livre vontade e pleno exercício da 
Soberania do Imporio do Brazil, para o governar, denominando-se 
Imperador do Brazil, e Príncipe Heal de Portugal, e Algarves, 
reservando para mim o titulo de Imperador do Brazil, e o de Rei 
de Portugal, e Algarves, com a plena Soberania destes dons reinos~ 
e seus domínios. 

Sou tambem servido, como Gram-l\Iestre, Governador, e perpe­
tuo Administrador dos l\lestrados, Cavallaria, e Ordens de Nosso 
Senhor Jesus Christo, de S. Bento de A viz, e de S. Thiago da 
Espaua delegar~ como de.Ioego, no dito meu filho, Imperador do 
Brazil,e Príncipe Real de Portugal, e Algarves, toda a jurísdicção 
e poder para conferir os beneficios da primeira ordem, e os habi 4 

tosde todas ellas no dito Imperio. 
Os naturaes do Reino de Portugal, e seus domínios serão consi­

derados no Imperio do Brazil como brazilciros, e os naturaes do 
Imperio do Brazll no Reino de Portugal, e seus domínios, como 
Portuguezes ; conservando sempre Portugal os seus antig·os fóros, 
liberdades, e louvaveis costumes. 

Para memoria, firmeza, e guarda de todo o referido, mandei 
fazer duas Cartas patentes deste mesmo teor, assignadas por 
mim, e selhdas com o meu sello grande ; das quaes uma mando 
entregar ao sobredito meu Filho, Imperador do Brazil, e Prín­
cipe Real de Portugal, e Algarves, e outra se conservará, e guar· 
dará na Torre do Tombo; e valerão ambas como se fossem Cartas 
passadas pela chancellaria, posto que por ella não hajam de pas­
sar, sem embargo de toda, e qualquer legislação em contrario, 
que para esse fim revogo como se della fizesse expressa mensão. 
Dada no Palacio da Bemposta, aos 13 do mez de l\laio de !82õ. 
EL-REf com guarda. 
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DECRETO- DE 1.6 DE ABRIL DE 1826. 

Crêa. a ordem de Pedro Primeiro, fundador do Imperio. 

Querendo marcar de uma maneira distincta a época, 
em que foi r~conhecid~ a lndepenclencia deste vasto lO?-­
perio que tive a glorJa ele rundar' c do qual sou o pn­
meir~ Imperador Constitucional: Hei por bem crear 
uma ordem com a denominação de -Ordem de Pedro 
Primeiro, fundador elo lmperio do Brazil- a qual terá 
as graduações, insígnias, e estatutos, que eu fôr se:rvido 
estabelecer. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro, do Meu Conselho,. 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocias do Im­
perio, o tenha assim entendido, e expeça as devidas 
participações, e exemplares impressos ás Estações com­
petentes. Palacio do Rio de Janeiro em 16 de Abril de 
1826, õ. o da Independencia e elo Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestacle Imperial. 
José Feliciano Fernandes Pinheiro. 

DECRETO- DE 21 DE ABRIL DE 1.826. 

Concede ao batallJão de 2. a linha de Minas Geraes expedicionario 
á Província da Bahia o uso da medalha concedida ao exercitei ' 
pacificador da referida provincia. 

Querendo dar ao batalhão de 2. a linha da Província 
de Minas Geracs expedicionario á Província da Bahia, 
demonstração do quanto me apraz o serviço que tem 
prestado: Hei por bem fazer-lhe ex tens i v a a graça 
concedida, por decreto de 2 ele Julho de 182t>, ao exer­
ci to pacificador da referida ProYincia da Bahia do uso 
da medalha ele distincção, não obstante não ter entrado 
em acção, porque com. tudo se achava em marcha. O 
Conselho Supremo Militar o tenha assim entendido~ e 
lhe expeça em consequencia os despachos necessarios. 
Paço em 21 de Abril de 1826, 5. o da Independencia e 
do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

= PARTE 11, !826 

Bar(tO de Lages. 
•A:A:P.:.P~ 
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DECRETO- DE ~2 DE ABRIL DE 1826. 

f)ivide a 2.a companhia do corp:! das ordenanças da villa de Pro­
priú na Proviucia de Sergipe em tres ~ompanhias. 

Convindo para o bem do ser·viço, e tranrJuillidade dos 
povos ua vil la de Propriú ua Provint·ia Je Ser~ipe que a 
2.a comlYll1llia do cor·po de urdenar1ças da·1uclla villa se 
divida ''lll ll'l'S comp:1nlrias, pdo grande numero de 
pra0as de q11c aclu:dmcnte se compõe o dislril'to da re­
í'erid<~ comp·111ltia, c Sí~ ;1cl1arem em l:li'S di:-;tanrias que 
impi)S··ihilit 1111 a su:1 I'I'UJJi:io no ponto qui' lhes é desti­
nado, segundo a reprwenL1çào quH o Pn·sidi'IILC da 
lll<'StnJ provineia f··z subir á minh·, AU'.~U..,ta Pri'SC!I(ja : 
Hei por !Jcm que alli se cr,•em m.ds duas cornp illhias, 
tiea11do todas 1S tr·e~ nos limitt·s, que lhes dt•si!..!nar o 
mencionado Pre~rdent". O C:mstdho Supremo 1\Iilitilr o 
tenlta assi :n entendido e faç 1 exe,·ut<~r. · Paço em 2~ de 
Abril de l8:e6, 5." da lnd,·petH.lencta tJ do lmperio. 

Com a rubrica de Sua Mageshde o Imperador. 

Barão de Lages . 

DECRETO- nE :m DE ABRIL DE 1s2n. 

Designa o dia 29 do·correntc para a t.a reunião das Camaras Le­
gislativas afim de que possa ter logar a abertura da Assembléa 
Geral no dia marcado na Constituição. 

Aproximando~se o dia determinado na Constituição 
par·1 installar-se a Assembléa Geral Legislativa 1 c con­
vindo á felicidade do lmperio que ella exerça quanto 
autes suas importantes funC()Iles : Hei por bem designar 
o tlia 29 do conentc, pelas 9 horas da manhã, para a 
primeira reunião dos Senadores c Deputados em suas 
respectivas Camaras, atim de se pratiearem e seguirem 
todos os actos indispensaveis para a solemne abertura 
da mesma Assembléa . 

.José Ft>liciano Fernanrles Pinheiro, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocio.:; do'Imperio, 
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o tenha assim entendido, e faça publicar pela imprensa, 
para que conste, e sej(! exec,,tado. Palacio do Hio de .Ja­
neiro em ~m de Abril de 1H26~ rL o tla lndependcneia r 
do Imperio. 

Com a rubrica de Sua :Magestade o Impcr:ulor. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro. 

DECRETO- DE 26 DE ADRIJ. DE 182H. 

Declara SGm effeito o Decreto de H tlc Dezembro de i822 que 
mandou sequestrar as propri<Jdades portuguezas. 

Tendo cessado os motivos que fizeram intlisnen~;aveis 
as providencias ordenadas pelo De<-:reto 11e H. de De­
Zt>rniJro de 1822 ~obre o S1·ques1ro das propril'tla·les 
portug·uezas: e cumprindo QUI' tenha ÍlltPlra ohser­
vaneia o ar·t. 6. o do Tratado de 2!) de Agosto de i825: 
Hei por bPm declarar de nenhum etfeito o,__ citado decreto 
em todas as suas f_Jartes. 

O Visconde de B 1epPn(ly, do Meu Conselho de Estado, 
.Ministro e s~~crctario de Estado dos Negoeios da Fazenda 
c Presidenle do Thesouro Publico, o tenlltl assim euten­
dido, e faça executar Cúm os despachos nece,sarios .. 
Palacio do Rio de Janeiro em 26 de Abril de iR26, ~i." 
da Imlepemlencia e do Irnperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro. 

DECRETO-DE ;j DE l\IAIO DE !826. 

Approva a deliberação tomada pelo Senado sobre o art. 7 .o do 
formulario para a recepção de Sua l\lagestade o Imperador no 
acto da insta Ilação da Assernbléa Geral Legislativa. 

Divergindo em opinião a Camara dos Sen:-~dores e a 
'los Deputados sobre a execução do art. 7. o do formu-
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lario da recepção da Minha Augusta Pessua no acto da 
solemne installação da Assembléa Legislativa_, cuja mate­
ria subiu á minha imperial decisão; e sendo ela minha 
priva ti v a competencia regular a e tique ta entre pessoas 
que formam o cortejo e o esplendor elo meu Tllrono ~ 
Hei poe bem, removendo duvidas e incertezas, appro­
var a deliberação tomada pelo Senado sobr·c o referido 
art. 7. 0 , devendo portanto collocar-se no recinto da 
sala nos logarcs indicados os assentos para os Officiaes 
Mores da Corôa; c nesse a c to determinarei o que me 
·aprouver. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro_, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario ele Estado dos Negocios do Imperio, 
o tenha assim entendido, fazendo as competentes par­
ticipações ás duas Camaras. Palacio elo Rio do Janeiro 
em o de Maio de 1826, o. o da Indepenclencia e do 
Imperio. 

Com a rubrica ele Sua Magestade o Imperador. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro. 

For•mulario da recepção de Sua 1\lagestade o 
Imperador't a que se re.f'ere o Decreto de ü de 
Maio de 18~6. 

f. o O Secretario do Senado dirigirá ao Ministro e 
. Secretario de Estado dos Negocias do lmperio um officio 
participando que o Senado tem resolvido mandar uma 
deputação a Sua Magestade o Imperador, e deseja saber 
o dia, hora, e logar em que Sua Magestade o Imperador 
se digna recebei-a. 
· 2. o Designado o dia, o Senado mandará a dita depu­
tação, que será de 6 membros escolhidos pelo Presidente 
para saber de Sua l\lagestade o Imperador a hora em que 
se digna vir installar a Assembléa. 

3. o Haverá uma deputação de 18 membros da Assem­
bléa, 6 Senadores, e 1.2 Deputados, todos nomeados pelo 
Presidente~ para ir receber a Sua Magestade o Impe­
rador, no logal' em que se apear á porta do Paço do 
Senado, acompanhando-o até ao throno. 

4. o Quando Sua Magestade a Imperatriz se dirigir á 
sua tribuna, a commissão de policia a acompanhará até 
á porta da mesma tribuna. 

õ. o Logo que Sua Magestade o Imperador chegar á 
porta do salão, toda a Assembléa se !evantará; o Pre-
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sidente e Secretario virão receber a Sua Magcst.ade o 
Imperador, e o acompanharão_ até ao throno, unidos á 
depu ta ção. 

6. o Sentado o Imperador, o Presidente e Secretario 
occuparão a mesa, que estar~ collocada ao lado direito, 
e no estrado do t h r o no . 

7. o Haverá de um e outro lado do. throno cadeiras 
para a côrte que acompanhar a Sua Magestade o Impe­
rador, no caso de querer o mesmo Augusto Senhor 
dar-lhe assento. 

8. o O corpo diplomatico occupará a tribuna, que lhe 
está reservada~ e onde haverão cadeiras. 

9. o Emquanto Sua Magestade o Imperador se cone 
servar na sala, todos os espectadores das galerias estarão 
de pé. 

10. Na sahide~ de Sua Magestade o Imperador se obsere 
vará o mesmo formularia que na recepção. Está con­
forme.- Visconde de Barbacena. 

DECRETO - DE i 7 DE l\IAIO DE 1826. 

Crêa o lagar de Ajudante do Auditor Geral de l\Iarinlla. 

Sendoeme presente a necessidade que h a de se dar 
um Ajudante ao Auditor Geral da 1\hrinha pa1 a o 
coadjuvar nas muitas diligencias de seu cargo, especiale 
mente no Conselho do Guerra ela Armada c Imperial 
Brigada de Artilharia tla Marinha, cujo julgamento pede 
a justiça e a llumanidade quo seja prompto, a fim de quo 
os criminosos soffram immedia ta mente a pena merecida, 
e os ínnocen tes não padeçam prolongadas prisões, Hei 
por bem nomear para o referido emprego de Ajudante 
<lo mencionado Auditor Geral ao Bacharel João Joaquim 
da Silva com o mesmo vencimento, graduação, ou 
predicamen to que tem o Ajudante do Auditor das 
Tropas. 

A 1\lesa do Desembargo do Paco o tenha assim cn tcn­
di<lo e faça executar com os despachos necessa rios. Pala­
cio do Rio de Janeiro em 17 de l\Iaio do 1826, õ. o da 
Indepentlencia e do lmperio. 

Com a rubrica de Sua lVIagcstade o Imperador. 

Visconde de Paranagud. 
<A:I'\:f\J' o;f\:f'\:;"\:.fl 
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DECRETO-DE 2~ DE l\IAIO DE 1826. 

Dá organização e numeração a diversos corpos de primeira e 
segunda linha do Exerci to. 

Hei por bem, em additamento á tabella de organiza­
ção dos corpos de primeira e segunda linha do Exercito, 
determinada por Decreto J.o i. o de Dezembro de 182~, 
que os corpos constantes da tabella que com este baixa, 
assignada pelo R1rão de Lages, Conselheiro de Estado 
honorario, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios 
da Gurrr·a, tomem a organização. e numeração ntdla 
declarada. O Conselho Supremo Militar o tenha assim 
entendido, c o faça executar. Paço em 2~ de Maio de 
1826_, 5. o da Independ.encia e do lmperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Barào de Lages. 
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TABELLA 
Etn udditatnento á do 1. 0 de Dezetnbi•o de 18~4 

da organização dos corpos de I.a e ~.::. linha do 
Exercit;o, na couCoi•tnidade do decreto dat;ado 
de hoje. 

SEGUNDA LINHA, INFANTARIA. 

I ······ .................... .. 
~ • o ••••••••• •'••· ••••••••••••• 

i Úsi~~: ~~;.~~~·· ~~;.~~: ~:r~~:u:i~;,~~ 
ti dos das milidas de infantaria 

~ ~~:. :~.r.n~~~~~~.'::::::::::: :I 
!) ........................... . 

lO ...•........................ 

i~ :::: ·. ·.:::::::::::::::::::::: / 
l,o lht Parahyba do !\orlt• ...... . 
':!.0 dito ............ . 
:J.o dito ............ . 
'•.0 dito ............• 
;i.u dito ........... . 
ti." dito ........... .. 

i.o di lo 

Da~ m~~rmha~. úo l F o nua lres ki.­
C.cara, c Jagua-, talhões. 
nhe ........... J 

Das d~ta~ lL\ea·IForma lres 1Ja-
~-j~~11_1: .c .. ~~~~~~~~ talhões. 

Dos Pardos úc lcti ............. . 

-J.o . . . . dito ....... tljto .... .. 
::J.o ...... dito ....... dito .... . 
.l.o ...... dito ....... dito .... . 
:i." ...... di lo ....... llito .... . 
li. o de C'açadorcs do Piauhy ... . 
1." dn iufanL,ria ...... diLI) .... . 
':!.u ..... dito ........ dito ... .. 
Do pedecil.res da. Lidaut~ u'Uoüa.,. 
!Jo:: Houn•[UOJ . '"" dito • .,". 
D2 r~"ur-:itrt~:· 1r:. Camr~ '~·l'liO.r •.• 

j\:i 
(j(j 

G7 
tiS 
(i9 
i O 

71 

LOG.\1: IH P.UL\D.\. 
GEH.\1,. 

Giuaúe t.lo Rccift-. 

Ciúado de Olinda. 
Na Matriz Ult Luz. 
lguassú. 
Goyanua. 
Mocôs. 
Limoeiro. 
Villa do CaJ,u. 
Sorinhaem. 
Santo Aut~o. 
Páo ll"Alho. 

Capital. 
Dilo. 
Dito. 
Vill:t do Pilar. 
Vi lia dc:\1atnangnapl'. 
Villa Real do ·Brejo 

u'An;a. 
VillJ. da Campina 

Grande. 

Cit.lado ,];1 l'odaJ,~z:J 
P .. voac:ãodo Casca' ri. 
Yilla uo .\racaty. 

Yilla da Grauj~1. 
VI!Ia du Sobral. 
\';IJa tia ln1peratriz. 
Vtlla du lr<i. · 

freguozia ,[,. S. Gou-
f'alo. 

Vil la de Valnnp. 
Villa d,~ JurumPnhn . 
Vil; de :\!arvãu. 
Campo-:\faior. 
Parnahyha. 
CiüaciP <l'Orira~. 
Campo-Maio:-. 
C ida do d'Ooir:~ ~. 
Dito. 
Camf')•!llai~r. 
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SEGUNDA LE\"HA, CAVALLARIA. 

.\~'f!G.\ DE:>;O)IIN.\Ç:Í.O 

1 Estes corpos serão organiza-t' 
do~ de todas as milícias de 

2 Cavallaria de Pernambuco ... 

Da Parahyba do Norte ......... . 
Do Sobral na Província do Ceará. 
Da Serra dos Côcos .. dita ...... 
Do:> lnhammuns ..... dita .....• 

Do Icó .............. diLa ..... . 
Das Vargens de Jaguaríbc dita .. 
Do C rato ............ dita .... .. 
!·~Da Província do Pi3:uhy .••••• 
.-. • .•...... , ..•... d1t0 , .....• 
3. 0 ................ dito ...... . 

27 
28 

20 
30 
:H 
32 

33 
34-
3;) 
36 
37 
38 

LOlLUt IH PARADA 
GEHAL. 

Na Vargcm. 
No Ipojuea. 

Engenho de ~Iiriri. 
Cidade da Fortaleza. 
Yilla nova d'El-Rei. 
Villa de S. João do 

Príncipe. 
Villa do Icó. 
Villa de S. Bernardo. 
Villa do Crato. 
Cidade d'Oeiras. 
Parnahyba • 
Paranaguá. 

SEGUNDA LINH.\, ARTILHARIA. 

De Henriques da Córtc .•..••...• 

Das miliciag de infan· 
taria de Pernambuco 
tambcm se organi­
zará um corpo de 
artilharia com 8 com­
panhias, para guar­
necer as fortificacões 
da mesma proYincia. 

Comp.as 

G.a 
7 .a 
8.a 

Curte. 

Parada por compa· 
nhias. 

' Fortaleza do Brum. 
\ I' Fortaleza do Buraco. 

( 

Fortalnza das 5 pon-
tas Candiast. 

2 Dos fortes de Olinda. 

l 
Das baterias de Se-

I rinhaem. 

.Dita~ de Itamaracá. 
De Tamandaré. 

·De Pctirnbú. 

Paço, 24 de ~faio do i82G.-.Bal'âo de Lages. 
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DEGHETÜ-DE 2~ nE l\lAIO DE 1826. 

Concede o titulo de Duqueza de Goyaz :l D. lzaiJel 1\laria 
de Alcantara Brazileira. 

'Havendo 'eu reconhecido por minha filha a Don.a 
habel Maria de Alc:Intara Brazileira; e querendo fazer­
lhe honra, e mercó: Hei por bem conceder-lhe a graça 
do titulo de Duqueza de Goyaz com o tratamento d.c 
Alteza. 

José Feliciano Fern:1niles Pinheiro, do Meu ConsPiho, 
l\iinistro e S1'cretario de Estado dos Neg-ocios do Imperio, 
o tenha assim entendJdo, e o faça executar com os de~­
paehos neccssarios. Palaeio do Rio de Janeiro, 24, de 
l\Iaio ue !826, 5. o ela Indcpcndencia e do lmperio. 

Com a rubrica de Sua Ma gesta de o Imperador. 

José Felici,mo Fernand~s Pinheiro. 

Decla.~açiio de reconhechnento a que se ret•ere 
o decreto a cinta. 

Declaro que houv·e uma filha de mulher nolirt~ e limpa 
de sangue, a qual ordtmei que se ch;:nnasse D. Jzabel.Maria 
de Alcantara Brazileira, e a mandei criar em casa do 
Gentil Homem ua minha Imperial Camara João de Cas­
tr·o C·mto e l\lello. E p:1ra que isto a todo o tempo conste, 
faço esta expressa decla ra.ção, que será rep:istradéi nus 
livros da Secretaria de Estado·dos Ne.!locios do Imperio, 
ficando ú original .em mão do mesmo Gentil Homem da 
Imperial Camara, para ser devidamente entregue á dita 
minha filha, como seu titulo. 

P<dacio do Rio de Janeiro, 2~ de :Maio de 1826, ;). o da In­
dcpendencia e do Imperio. (Assignado~)-0 Imperador.-

DECRETO-DE ~m oE :\IAIO u~ t8S6. 

Concede o tratamento de Excellencia no r•'cinto das Camaras Le. 
gislativas aos Presidentes das mesmas Camaras, c Secretario:. 
della~ na correspondencia oflieial. 

Tornando em consideração a elevada categoria dos 
Corpos Legisla ti vos: Hei por L em que us Prcsiden tcs Lias 

= PARTE U. 1826 ü 
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Camaras dos Senadores e Deputados tenham o tratamento 
de Excellencia no recinto dellas, emquanto occuparem 
os ditos Jogares, e que ig-ualmente delle gozem os Secre­
tarias das mesmas Camaras na correspondencia official. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, 
o tenha assim entendido, e faça expedir os despachos 
necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 29 de Maio de 
i826, 5. o da lndependencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestadc o Imperador. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro. 

DECRETO-DE 31 DE MAIO DE 1826. 

Concede quatro loterias, conforme o plano annexo, para edifi~ 

cação da Igreja Matriz de S. José desta Côrte. 

Attendendo ao que me representaram o Juiz e Mesa­
rios da Irn1andade de S. José de!'ta C6rte, expondo-me 
a carencia absoluta dos meios precisos para edificação 
do novo Templo, que pretendem levantar: Hei por bem 
conceder para auxilio da dita obra a extracção de 
quatro loterias de 50:000;,000 cada uma na fórma 
do plano, que com este baixa, assignado por José 
Feliciano Fernandes Pinheiro, do Meu Conselho, Minis­
tro e Secretario de Estado dos Negocios do lmperio, 
sendo os bilhetes assignados de Chancella pelo Juiz, Es­
crivão e Thesoureiro, que tambem presidirão á extrac­
ção das loterias. 

O mesmo Ministro e Secretario de Estado o tenha 
assim entendido, e faça executar com os despachos ne­
cessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 31 de Maio de 
!826, 5. 0 da lndependencia e do lmperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro. 
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Plano das loteria• a que se rerere o decreto 
acima 

I Premio de .•......... 
f • . ..••....•. 
i ....... •.• .. 
2 •..••••..•. 1:000~000 
ô . • • . • • • • . . . 500l(OOO 

lO . • . . . • . . . . • 300h000 
2[j, • • • • • • • • • • • IOOEOOO 
40 . . • . . . . . • . • 501~000 

i .580 , ) . . . . . • • . • . . 128000 
l Primeira branca ..... . 
I Ultima ..•........•.. 

10:0008000 
5:0008000 
3:000~000 
2:ooonooo 
3:0008000 
3:0001$000 
2:400~000 
2:000~000 
18:960~000 

3208000 
3208000 

!.667 Premi os~ 
3.~33 BrancosS 5.000 a •...•• IOBOOO 50:000/$000 

Os hilhetes desta loteria são de 10~000 cada um~ 
porém tamhem ha meios bilhetes de 58000, e com 
eltes se cohra a metade do premio, que sahir ao nu~ 
mero, que elle indicar, descontando~se, como é de cos­
tume, 12 °/ o a beneficio da nova Igreja do Patriarcha 
S. José desta Côrte. 

Palacio do Rio de Janeiro em 31 de Maio de 18~6.­
Jose Feliciano Fernande& Pinheiro. 
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CAln A DE LEt- nE ü nF. JuNuo DE 1~2G. 

Ratifica o tratadD de amizade, commercio e navegação entre 
o lmperio do BraziL e a Fran.-;a. 

Nós o Imperarlor Constitucio­
nal e Defensor Perpeluo do 
Brazil, etc. Fazemos saber a 
todos os que a presente Carta 
de contirrnação, approvação, e 
r:ttil1cnção virem, qut', aos 
8 dias do me.r. de Janeiro 
do corrente anno se concluiu e 
assignou nesta Cúrtc do Rio 
de Janeit·o um Tratado de ami­
z:tde, navegaçilo, e commercio 
entre nós, e o muito alto, e 
muito poderoso Príncipe Carlos 
X, Hei de Fran<_:a e de Na varra, 
nosso bom irmilo e primo, com 
o fim de se estabelecerem, 13 

consolidarem as relações poli ti· 
~as entre ambas as corôas, e de 
se promoverem e segurarem as 
de cornrnerci0, e navegação, 
em bcnet1cio commum de nos­
sos respeGtivos subrlitos, e em 
vantagem reciproca de ambas 
as nações: rio qu:1L Tratado o 
teor é o seguinte: 

lilll NOME DA SANTISSlMA E INDI• 

VlSlVEL 'l'Rl~DADE. 

Sua l\Iagestadc o Imperador 
do Brazil, e Sua l\Iagestade EL· 
Rei de França e de Navarra, 
querendo estabelecer e conso­
ljdar as relações politicas entre 
~5 duas corôas, e as de navega­
r;ão c commercio entre o Brazil 
(l a França) julgaram por con-

Charles, par la Gràce de Dieu,. 
Roi de France et de Navar­
re, à tous ceux qui ces présentes 
lettres verront, salut: Ayant vu 
ct examiné Je traité d'amitié, 
de navigation, et de commerce, 
conclu et signé à Rio de Janeiro, 
le 8 Janvier de la présente 
année, entre la France et le 
Brésil, par notre cher et aimá 
sieur Comte de Gestas, notre 
Chargé d'AITaires et Consul gé­
néral au Brésil, et notre Pléni­
potentiaire, en vertu des pleins 
pouvoirs que nous lui avons 
donnés, avec le sieur Vicomte 
de St. Amaro, Grand de l'Empi· 
r e, Conse i ller d 'É la t, l\Iin istre 
et Secrétaire d'État au Départe· 
ment des Affaires É'tran§.!êres, 
etc. etc. etc., et le Sieur Vi­
com te de Paranaguá, Grand de 
1 'Empire, Conseiller d'ÉLat, Mi­
nistre et Sécrétaire d'État au 
Département de la Marine, etc., 
etc., etr,., Plénipotentiaires de 
notre cher et três aimé bon 
frêre et cousin l'Empereur du 
Brésil, également munis tle 
pleins pouvoirs en bonne for­
me ; duque! traité la teneur 
suit: 

.AU NOM DE LA TRES SAINTE 

ET INDIVISIBLE TRINITE'. 

Sa l\Iajesté le Roi de France 
et de Navarre et Sa .Majesté 
l'Empereur du Brésil désiraot 
établir et consolidar les rela­
tions politiques entre le~ deux 
couronnes, et celles da na viga­
tion et de commerce entre la 
France et lc Brésil, ont résolu 
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veniente fazer o prcseute Tra­
tado de amizade, navegação e 
commrrcio, em beneficio com­
mum dos seu:a respectivos sub­
ditos, e em vantagem reciproca 
dcambas as nações. 

Por este acto Sua l\Iagestade 
El-Hei de França e de Navarra, 
no seu nome e de seus herdei­
ros e successores, reconhece a 
1ndependencia do Imperio do 
Hrazil, e a dignidade imperial 

'na pessoa do Imperador D. 
Pedro I, e de seus legitimas 
l1erdeiros e suecessores. E am­
bos os Soberanos, debaixo des­
tes pl'incipios, e para este fim, 
nomearam por seus Plenipoten­
ciarios, a saber : 

Sua Magestade Imperial, ao 
Illustrissimo e Excellentissimo 
Visconde de Santo Amaro, do seu 
Conselho de Estado, Grande do 
Imperio, Gentilhomem da Im­
perial Camara, Dignitario da 
I111perial Ordem do Cruzeiro, 
Commendador das Ordens de 
Christo, e da Torre e Espada, 
c Ministro e Secretario de Esta­
do dos Negocios Estrangeiros ; 
c ao Illustrissimo e Excellentis­
sirno Visconde de Paranaguá, 
do seu Conselho de Estado, 
Grande do Imperio, Grã-Cruz 
da Imperial Ordem do Cruzeiro, 
Cavalleiro da Ordem de Chris­
to, Coronel do Imperial Corpo 
de Engenheiros, Ministro e Se­
cretario de Estado dos Negocios 
da .Marinha e Iuspector Geral 
da Marinha. 

E Sua .Magestade Christianis­
sima, ao Illustrissimo Conde de 
Gestas, Cs.valleiro da Legião de 
Honra, Encarregado de Nego­
cio.,, A Consul Geral de Fran~a 

uo (1Lprri·• do Brazil. Os quaes, 

de faire Ic présent Traité d'arni­
tié, de navigation et de com­
merce, dans l'intérêt commun 
de leurs sujets respectifs, et à 1' 
avantage réciproque des deux 
nations. Par cet acte, sa Majes­
té Je Roi de F rance ~t de Na var­
re dans son nom et dans celui 
de ses héritiers et successeurs, 
reconnait l'indépendance de 
l'Empire du Brésil, et la digni· 
té impéria.le dans la personne 
de l'Empereur Don Pierre Pre­
mier, et de ses legitimes héri­
tiers et successeurs. Les deux 
Souverains, d'apres ces prínci­
pes et à cette fin, ont nomrné 
pour leurs Plénipotentiaires, 
savoir : 

Sa M:ajesté le Roi de France 
et de Na varre, le Si eu r Com te 
de Gestas, Clwvalier de l'Ordre 
royal de la Legion d'honneur, 
Chargé d'Affaires et Consul 
général de France au Brésil; 

Et Sa l\Jajesté l'Empereur du 
Brésil, leurs Excellences Messi­
eurs le Vicomte de St. Amaro, 
Grand de l'Em pire, Conseiller 
d'Etat, Gentilhomme de Ia 
Chambre Impériale, Dignitaire 
de l'Ordre Impérial du Cruzeiro, 
Commandeur des Ordres du 
Christ et de la Tour et de l'Epée, 
Ministre et Secrétaire d'État, 
au Département des Affaires 
étrangéres; etj le Vicomte de 
Paranaguá, Grand de l'Empire, 
Conseiller d'État, Grand Croíx 
de l'Ordre Impérial du Cruzei­
ro, Chevalier de l'Ordre du 
Christ, Coloncl du Corps Impé­
rial du Génie, Ministre et Secré­
taire d'État au Départernent de 
Ja l\larine et Inspecteur général 
de la .Mar in e ; 

Lcsquels, aprcs a v o ir éGhan-
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depois de haverem trocado os 
seus respectivos plenos pode­
res, que foram achados em boa 
e devida fórma, concordaram e 
convieram nos artigos seguin­
tes. 

ARTIGO I. 

Haverá paz constante, e ami­
zade perpetua entre Sua Mage~­
tade o Imperador do Brazil, e 
Sua Magestade El·Rei de França 
e de Na varra, seus herdeiros, e 
successores, e entre seus sub­
ditos e territorios, sem ex­
cepçáo de pessoa ou logar. 

ARTIGO H. 

gé leurs pleins pou voirs qu'ils 
ont trouvés en bonne et due 
forme, sont convenus des arti­
cles suivants. 

ARTICLE I. 

11 y aura paix constante, et 
amitié perpetuelle entre Ieurs 
1\lajestés le Roi de France et de 
Navarre et l'Empereur du Bré­
sil, leurs héritiers et succes­
seurs, et entre leurs sujets de 
tous territoires, sans exception 
de personne ni de lieu. 

ARTICLE li. 

Sua Magestade Imperial, e Sua Sa Majesté tres Chrétienne et 
Magestade Christianissima con- Sa Majesté Impériale convien­
vêm em conceder os mesmos nent d'accorder les mêmes fa­
favores, honras, immunidades, veurs, honneurs, immunités, 
privilegias, e isenções de direi- prívileges, et exemptions de 
tos e impostos aos seus Embai· droits et charges à leurs Am­
xadores, Ministros, e Agentes bassadeurs, Ministres et Agens 
acreditados nas suas respecti- accrédités dans leurs cours res­
vas Côrtes, com as formalidades pecti ves selon les formalités 
do estylo. E qualquer favor, que d'usage; et quelque faveur que 
um dos dous Soberanos conce- l'un des Souverains accorde à 
der a este respeito na sua pro- cet égard, dans sa propre cour, 
pria Côrte, o outro Soberano se l'autre Souverain s'oblige à l'ac­
abriga a conceder tambem na corder également dans la sien-
sua. ne. 

ARTIGO III. ARTICLE lll. 

Cada uma das Altas Partes Chacune des bautes parties 
Contractantes terá o direito de contractantes aura le droít de 
nomear Consules geraes, Consu- nommer des Consuls généraux, 
les, e Vice-Consules em todos os Consuls et vice-consuls dans 
portos ou cidades dos domínios tous les ports ou villes des do­
da outra, onde elles são, ou maines de l'autre ou ils sont ou 
forem precisos para o adianta- seraient jugés nécessaires pour 
mento do commercio, e inleres· le developpement du commerce 
ses commerciaes dos seus respec- et des intérêts comftlerciaux 
tivos subditos, á excepção da- de leurs sujets respectifs à l'ex­
quelles portos ou cidades,em que ception des ports ou villes dans 
as Altas Partes Contraclantes lesquels lcs haU:tes partie& 
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cntimderern, que taes empre- contractantes jugeraient, que 
gos não são necessarios. ees Agens ne sont pas nécessai­

res. 

ARTIGO IV. 

Os Consules, de qualquer 
classe que sejam, devidamente 
nomeados pelos seus respectivos 
Soberanos, não poderão entrar 
no exercício das suas funcções 
sem preceder approvação do 
Soberano, em cujos domínios 
houverem de ser empregados. 
Elles gozarão em um e outro 
paiz, tanto para as suas pessoas, 
como para o exercício do seu 
emprego, e protecção que devem 
aos seus compatriotas , dos 
mesmos privilegios, que são, ou 
forem concedidos aos Consules 
fla nação a mais favorecida. 

ARTIGO V. 

Os subditos de cada uma das 
Altas Partes Contractantes, go­
?.arão em todos os terri torios 
tla outra da mais perfeita li­
berdade de consciencia em ma­
teria de religião, conforme o 
systema de tolerancia estabele­
ddo e praticado nos seus res­
pectivos Estados. 

ARTIGO VI.' 

Os subditos de cada uma das 
A !tas Partes Con trac ta n tes, ft­
eando sujeitos ás leis do paiz, 
gozarão em todos os territorios 
da outra,quanto ás suas pessoas, 
dos mesmos direitos, privile­
gios, favores, e isenções, que 
são ou forem concedidos aos 
subditos da nação mais favore­
dda. Elles poderão dispor li­
vremente das suas propriedades 
IJOr venda, troca, doação, tes-

ARTICLE IV. 

Les Consuls de qnelque classe 
qn'ils soient duement nommés 
par leurs souverains resp~ctifs, 
nc pourront entrer dans l'exer­
cice de leurs fonctions , sans 
l'approbation préalable du Son­
verain dans les états duquel 
ils seront employés. lls joui­
ront, dans l'un et l'autre pays, 
tant dans leurs personnes que 
pour l'exercice de leur charge 
et la protection qu'ils doivent à 
leurs nationaux, df'S mêmrs 
priviléges qui sont ou seraient 
accordés aux Consuls de la na­
tion la plus favorisée. 

ARTICLE V. 

Les sujets de cbacune des 
bau tes parties con tractantes 
jouiront, dans toute l'étendue 
des tenitoires de l'autre, de Ia 
pl us p~ rfaite liberté de con­
science en matiere de religion, 
conformément au systême de 
tolérance établi et pratiqué 
dans lenrs pays respectifs. 

ARTICLE VI. 

Les sujets de chacnne des 
hautes parties contractantes, 
en restant soumis aux lois du 
pa ys, jouiron t en leurs per­
sonnes dans toute l'étendue des 
territoires de l'autre,des mêmes 
droits ~ priviléges, faveurs, 
exemptions qui sont ou se­
raient accordés aux sujets de 
la nation la plus favorisée. Ils 
pourront disposer librement de 
leurs propriétés par vente , 
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lamento, ou por outra qualquer 
maneira, sem que se lhes oppo­
nba obstaculo ou impedimento 
algum. Suas casas , proprie­
dades, e effeitos serão prote­
gidos e respeitados, e não lhes 
serão tomados contra a sua 
vontarte por autoridade al~uma. 
Serão isentos de todo o serviço 
militar obrigatorio,de qualquer 
genero que seja, e de todo o 
empreslimo forçado, e de im­
postos e requisições militares ; 
nem serão obrigados a paga r 
contribuição alguma ordinarirl 
maior do que aquellas, que pa­
gam ou houverem de pngar os 
subditos do Soberano, em cnjos 
territorios residirem. Igual­
mente não serão sujeitos a vi­
sitas e buscas arbitrarias, nem 
se poderá fazer exame ou in­
vestigaçãn nos seus livros ou 
papeis, debaixo de qualquer 
pretexto que seja. 

Fica com tudo entenrtido, 
que, nos casos de traição, con­
trabando, ou outros crimes, de 
que as leis do respectivo paiz 
fazem menção, as buscas, vi­
sitas, exames, e investigações 
não se poderão fazer, nem 
terão Jogar, senão from assis­
tencia do .Magistrado compe­
tente, e estando presente o 
Consul da nação, a quem per­
tencer a parte accusada, ou o 
respectivo Vice-Consul ou seu 
delegado. 

ARTIGO VII. 

Se houverqucbra de amizade, 
ou rompimento entre as duas 
corôas, (o que Deus não per­
mitta) o qnal rompimento 
nunca se reput trá existir, seM 
nã.o depois do chamamenlo ou 

échange, donation, teslamerit, 
ou de toute au tre maniere, sans 
qu'il y soit mis aucun obstacle 
ou empêch~ment. Leurs mai­
sons , propriétés et effets ne 
pourront être saisis par aucune 
autorité contre la volonté des 
possesseurs; ils seront exempts 
de tout service militaire de 
quelque nature que ce soit, et 
de tous emprunts forcés ou im­
pôts et requisitions militaires; 
ils ne seront tenus à payer au­
cunes contributions ordinaires 
plus fortes que celles que 
payent ou ,·iendraient à payer 
les sujets du Souverain dans Jcs 
Etats duque! ils résident. De 
même ils ne serout point assu­
jettis aux visites et recherchcs 
arbitraires, ni à aU"Cun examen 
ou investigation de lt·urs livrrs 
et papíers,/ sous quelque pn'­
texte que ce soit. li est entendu 
que dans les cas de trahison, 
cnntrebtt.nde ou autre crime, 
dont les lois du pays respectif 
font mention, les recherchcs, 
visites, examens et investiga­
tions ne pourront avoir lieu 
qu'avec l'assistance du 1\fagis­
tr·at compétent et en présence 
du Consul de Ia nation à qui 
appadíendra la partie pré­
venue, rlu Vice-Consul ou de 
son délegué. 

AHTICLE YII. 

En cas de mé:>in telligence ou 
de rupture entre les úeux cou­
ronnes (Puisse Dieu ne le per­
mettre jamais!), lcquel cas ne 
Mra repnté exi~ter qu'apres 
le rnppcl ou Je départ des 



partida. dos scns respccli vos 
Agentes Oiplomaticos; os sub­
ditos de cada uma das Altas 
Partes Contractantes residentes 
dentro dos territorios da outt·a. 
poderão ficar no paiz para ar­
ranjo dos seus negocios, ou 
commerciar no interior, sern 
serem interrompidos de t{Ual­
quer modo, ernquanto continu­
arem a comportar-se paeili­
camente, e não coaunetterem 
offensa contra as leis. 

No caso, porém, de que o seu 
comportamento dê motivo de 
suspeita, ser~lo mandados sahir 
do paiz, concedendo-se-lhes 
comtudo a faculdade de se re-

Agcns DiplOtnatiquos respec­
tifs; les sujets de chacune dcs 
h a u tes parties C<!m trac tan tes ré­
sidant dans les domaincs de 
l'autre, puurront y rester pout· 
I'arraugement de leurs atraires 
üU cummercer dans l'iutérieur, 
sans être gênés en quclque m~­
nit~re que ce soi!, tan t qu'ils 
continueront ;\ se comportcr 
paciliquement ct à nc com­
mettrc altcune olTcnse contro 
les lois. 

Dans le cas, cepenrlant, oü ils 
se rendraient suspect-; pat· lem· 
conduitr, ils seront somrnés de 
sortir du pays, leut· accordant 
la lilJerté de se retirer avec 

tirarem com a sua proprieda!le leurs biens dans un délai qui 
o efTeilos, e tempo sufllcientc n'cxródera pas six mois. 
que não e:.,:ceda seis mrzcs. 

AHTIGO Yili. 

o-. individuas accus::~dos dos Les individus accusés dans 
rrimes de :llta traiç;lo, falsi- lrs Üats de l't\ne des haute~ 
dade, e falsWcação de moeda, partics contt'actantcs des cri­
ou de papel que a represen~ mes de haute tr:J!Jison, félonit>, 
te, nos Estados de uma das fahrtcation de faussn monnaic 
Altas Partes Contractantes, não ou de papíerq11í la rrprésente, 
será11 admittidos, nem rcce- ne scront pas ndmis nine Jece­
hcrão prolecção nos Estados vront protection dans les l~tat.-; 
da outra. E para 11ue esta es- de l'aulrc; et pout· qne celte 
tipulação possa tet· a mais com· clause reçoive sa pleine exé­
pleta execução, cada um dos eu lion chacun des denx Sou ve­
dous Soberanos se obriga a fazer rains s'engage ;\ faire expulscr 
com que as pessoas assim accu- de ses .Etats Ics dits aecust's 
sadas sejam f'Xpnlsas dos seus a~.tssitõt r1n'il en sera 1·eqnis p:tr 
respeeti vos Estados, Jogo r{UC o t'autrc. 
üulrn assim o requerer. 

AHTIGO IX:. 

Catla uma das Altas Partes 
Contractantes se obriga tam· 
bem a não receber sciente e vo­
luntariamemte nos seus Esta­
dos, e a n<1o empregar no sen 
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ARTrCLE IX:. 

Chacune fies hau tcs pari i11s 
conll·actantes s' oiJlige ég:llc­
ment á ne pas rccen>ir, seicm­
mcnt et Yolontairemen t, dans 
~es États rt it ne pns rrnployrr 

'l 
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serviço, indivíduos subclitos da 
outra, que desertarem do servi­
ço militar de màrou ter-ra; de· 
vendo ser presos e entregues os 
soldados e marinheiros deserto­
res, assim dos navios de guerra, 
como dos mercantes, logo que 
forem reclamados pelo respecti­
vo Consul ou Vice-Consul. 

ARTIGO X. 

Haverá reciproca Jiberdatlc 
de commercio e navcgaç;1o en­
tre, e com os respectivos subdi­
tos das Altas Partes Contr actan­
fes, assim em navios brazilei­
ros, como em navios francezc~ 
em todos e quaeSIJUer portos, 
cidades, e territorios perten­
centes ás mesmas AltitS Partes 
Contractantes, excepto naquel­
Jes que são positivamente ve­
dados á qualquer naç:1o es­
trangeira; ficando~ com tudo, 
entendido, que, urna vez que 
fôrem abertos ao commercio de 
qualquer outra nação, ficarão 
dcsdelogofranqueadosaossub­
ditos das Altas Partes Con trac­
tan tes, assim e da mesma ma­
neira, corno se fosse expre"sa­
mente estipulado neste Trata­
llo. 

ARTIGO XI. 

Em consequencia desta reci­
proca liberdade de commercio 
e navegação poderão os subd i tos 
das Altas Partes Contractantes 
entrar com os seus respecti­
vos navios em tollos os portos, 
bahias, enseadas, e surgidouros 
dos territorios pertencentes á 
cada uma das mesmas Altas Par­
tes Contractantes, nclles descar­
regar toda on parte das suas me r-

:\ son service Jes individus su­
jets de l' autre qui déserteracnt 
du servicc militaire de mer et · 
de tcrre, devant Jes soldats et 
malelots déserteurs, tant des 
Mtimens de guerre que des 
navires marclJands, être arrê­
té3 et remis aussitl'lt qu' ils 
spront reclamés par les Consuls 
ou Vice-Consu ls rcspectifs. 

AHTICLE X. 

Il y aura libl"rté réciproqnP 
de comrnerce et de navigation 
entre lcs sujets rcspectifs drs 
haute;; parti0.s contractantes, 
tant en navires français qu' en 
!Iavire.:> brésiliens, dans tons 
Ics ports, villes et territoires 
appartenant aux hautes parties 
contraclan les, exceplé dans 
ceux qui sont positivement in­
terJits aux na tions étrangeres; 
restant entendu qu' aussitôt 
qu' ils seront rendus au com­
rnerce des autres nations, ils 
seront <les ce moment ouverls 
aux sujets des deux couronnes 
de la ruême manierA que si cela 
était expressément stipulé dans 
lc présen t Traité. 

AHTICLE XI. 

En conséquence de cettc réci­
proque liberté de comrnerce et 
de navigation, les sujets .des 
hautes parties contractantes 
pourront respectivement en­
trer avec leurs navires dans 
tons les ports, baies, anses et 
mouillages des territoires ap­
partenant à chacune d'elles, y 
décharger tout ou partie de 
lenrs m:uclHwdises, prentlrl' 
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caJorias, carrcgar,c rrexportar. 
Poderão r~sidir, alugar casas, e 
armazens, viajar, com merciar, 
abril· lojas, transportar generos, 
metaes, e moeda, e manejar os 
seus interesses, sem para isso 
cmvregarern corretores, PO· 
dendo-o fazer por si, ou seus 
agentes e caixeiros, como me­
ltJOr entenderem. 

Conveiu-se, porém, em excep­
tuar os artigos de contrabando 
de guerra, e os reservados á co­
rôa do Brazil, assim ~omo o 
commercio costeiro de porto a 
porto, consistindo em generos 
do paiz ou estrangeiros já des­
pachados para consumo, cujo· 
eommercio não se poderá fazer 
senão em embarcações nacio· 
11aes, sendo comtudo livre aos 
subditos de ambas as Partes 
Contractantes carregar seus 
etTeitos c mercadorias nas ditas 
embarcações, pagando uns e 
outros os mesmos direitos. 

ARTIGO XII. 

Os navios e embarcações dos 
subditos de cada uma das AlLas 
Partes C mtractantes não paga­
rão nos portos e ancoradou­
ros da outra, a titulo de pila­
rol, tonelada, ou por qualquer 
modo designado, nenhuns ou­
tros nem maiores direitos, do 
I}Ue aquellcs que pagam, ou 
vierem a pagar, os navios c 
embarcações da nação mais fa­
vorecida. 

ARTIGO XIII. 

chargemeut et réexporter. lls 
pourront résider , loucr des 
maisons et des magasins, voya· 
ger, commercer, ou v rir bou­
tique, transporter des prod uits, 
métaux et monnaies, et gérer 
leurs affaires par eux, par leurs 
Agens ou Commis, comme hon 
Ieur sernblera, fllans 1' entremise 
de courtiers. 

ll cn cst exceplé toutefois 
Ies artlcles de eontrebande de 
guerre, et ccux réservés à la. 
Couronne du Brésil, de même 
que Ie commerce côtier de port 
à port consistan t en produ i ts 
i nd i genes ou étrangcrs déj á de­
pêclJés pour la consommatiou, 
lequel commerce ne pourra 
se fair·e qu' en embarcations 
nationales, 61:ant llbres cepen­
dant anx sujets des I1autes 
partles con lractantes de char-
ge,· Ieurs eticts et marchan­
dlses sur Ies dites enibar­
cations en payanlles uns et lcs 
autres lcs mêmes droits. 

ARTICLE XII. 

Les navires et embarcations 
des sujets de chacune des 
hautes parties contractantes ne 
payeront dans les ports ct 
mouillages de l' autre, à titrc 
de phare, tonnage ou autre 
dénomination quelconque, que 
les mêmes droits qui payent ou 
viendraient à payer les na vires 
et ernbarcations de la nation la. 
pl us f a voriséc. 

AH.TrCLE XIII. 

As Altas Partes Conlractantes Les hautes parties. contrac-
convieram em declarar·, que tantes conviennent de déclarer 
serão considerados navios bra- que scront considérés na vires 
.zileiros vs (1ue fu1cm conslrui- brésiliens ccux qui scront com-



dos ou pos.;uidos por suhditos 
hl'azileir·os, ou por qualquer 
delles, e cujos capitães, e tr,•s 
(JUartas p:utes d:.t tripolação 
for·cm lJrazileiros; não tendo, 
porém, est:1 ultima clausula 
vigor, emquanto a falta de 
lllflrinheiros assim o exigir, de­
vendo todavia ser o dono e 
capitão bl'azileil'O, e levarem as 
embarcações todos os outros 
despachos em fórma legal. Da 
mesma sorte serão conside­
rados navios francezes aquelles 
que forem navegados e pos­
snidos, segundo os regulamentos 
da França. 

ABTIGO XIV. 

Todos os generos, mercado­
rias, e artigos quaesquer que 
sejam, da producção, manufac­
tura, e industi'Ía dos subditos c 
tet·ritorios de Sua ::\lagestade 
Christianissima, importados dos 
portos de França para os do 
Br·azil, tanto em navios france­
zes,comoem brazi!eiros, e despa­
chados para consumo, pagarão 
geral e unicamente os mesmos 
direitos, que pagam ou vierem 
a pagar, os da nação mais 
favorecida, conforme a pauta 
geral da Alfandega, que para 
cgte fim será promulgada em 
todos os portos do Brazil, onde 
lia ou h ou ver Alfandegas. 

Conveiu-se em declarar, que, 
tratando-se da nação mais fa­
vorecida, não deve servir de 
termo de comparação a nação 
portugueza, ainda quando esta 
haja de ser a mais favorecida 
no Bnzi! em materia.:; de com­
mercio. 

truits ou posst~Jés par de~ 

sujets hrésiliens et dont le 
capitaine et les trais quarts de 
l' équipage seront brésiliens ; 
cJtte derniere clause, cepen­
dant, ne devant pas être en 
viguPur tant que le demandcra 
le manque de matelots, pourvu 
toutefois que Je maitre ct le 
capitaine duna vire soient hré­
silicns et que tons Ies papiers 
du Lâtiment soient dans les 
formes légales. 

De la même maniere seront 
considérés navires trançais, 
ceux qui navigueront et se­
ront possédés, conformément 
aux: reglemens cn viguenr en 
France. 

AHTICLE XI V. 

Tous les produits, marchan­
dises et articles quelconques 
qui sont de production, manu­
facture et industrie des sujets 
et territoire de Sa Majesté Três 
Chrétienne, importés des ports 
de France pour ceux du Brésil, 
tant en navires trançais que 
brésiliens, et dépêchés pour la 
consommation, payeront géné­
ralernent et uniquemenL les 
mêmes droits que payent ou 
viendraient :i payer les sujets 
de la nation la plus favorisée, 
conformément au tarif général 
des dou_anes qui, à cette fin, 
sera promulgué dans tons lcs 
ports du Brésil oú des Douancs 
sont ou scraient établies. 
Il cst convenu qu'en parlant 

de nalion la plus favorisbe, la 
nation portugaisc nc devra pas 
servil· de terme de comparai­
son, mêrne quand elle vien­
drait à être privilégiée au Bré­
sil çn rnatiere de commercc. 
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AllTIGO XV. 

Fica entendido, que, todas as 
Yrzcs qne alguns dos productos 
do tcrrilorio ou industria fran­
crza, não tiYerern nas Pautas 
um Yalot· determinado, o sen 
ctespacho na Affandeg[l. terá lo­
gat· ú vista da sua avaliacão 
ailsígnnda pelo importador·; mas 
no caso em que Oi> ofliciaes da 
Alfandega encarregados da fis­
cal isação dos direi to:> entendam 
que tal avaliação é lesiva, te­
rno elles a liberdade de tomar 
os objectos assim avaliados, pa­
gando ao importador dez por 
cento sobre a dita avaliação, 
denlro do prazo de quinze dias 
contados do primeiro ua deten­
t:<1o, e restituindo os direitos 
pagos. 

Al'.TIGO XVI. 

Todos os artigos de prod uc­
çào, manufactura, e industria 
dos subd i tos de Sua l\Iageslade 
lmperial, importados dos portos 
do Brazil para os de França, 
assim em navios brazileiros, 
como em navios francezes, c 
despachados r•ara consumo, pa­
garão geral e unicamente os di· 
reitos~ que não excedam os que 
actualmen te pagam sendo im­
portados em na vi os francezes. 

Em consequencia Sua .l\Iages­
tadc Cbl'istianissima convém 
em supprimir a favor da na­
vegação brazileira a sobretaxa 
de dez por cento imposta em 
França sobre as mercadorias 
importadas 'em navios estran­
geiros. 

E igualmente supprimc Sua 
MagesladeCbristianissima~a fa­
vor dos a!zo~lões do Brazi!J a 

ABTlCLE Xr. 

Il cst bien en tenrln que lors­
quc des prorluits français agri­
coles ou indnstriels, n'auront 
pas une valeurdéterrninóc dan.; 
Ie tarif brésilien, l'expódition 

en douane s'en fera sur une 
déclaratíon de leur va.leur si­
gnée de la pnrtie qui Jcs impor­
tora; mais dans lc casou les of­
ficiet·s de la douanc, chargés dt~ 
la perception des droits, nu­
raient lieu soupçonner fautivn 
cette évaluation, ils auront la 
liberté de prendre les objcts 
ainsi évalués en payant dix 
pour cent en sus de Ia dite éva­
luation, et cc dans l'espace de 
quinze jours à compter du prc­
mier jonr de la détention, et 
en restituant les droits payés. 

AHTICLE XVI. 

Tons les articles de prod uc­
tion, rnanufacturc, et industrie 
des sujets de Sa .l\Iajesté Impé­
riale, importés des ports du 
Brésil pour ceux de France, en 
navires brésiliens ou françai~ .. 
et dépechés pour la consornma­
tion, payeront généralement et 
uniquement des droits qui n'ex­
céderont pas ceux qu'ils paycnt 
actuellemcnt par le tari[ fran­
çais, étant importés en navires 
français. 

En conséquence, Sa Majcsté 
Tres Chrétienne supprimc, cn 
faveur de la navigation brési­
lienne, la surtaxe de dix pour 
ccnt établic en France sur les 
marchandises importées par 
navircs étrangers. 

Sa .Majesté Trcs Chrétienne 
supprime en outrc, en faveut· 
dcs cotons c.lu Brésil, ltt di~tinc~ 
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dislincç:io existente na pauta lion exista11lc dans le ta1 if 
franecza sobre 03 algodões de français entre les cotons à lon-
Iio curto, c fio comprido. gue et courte soie. 

AnTIGO XVII. 

Conveiu-sc em que seja per­
mi ttido aos Consules respecti­
vos de cada urna dus Altas Par­
tes Contractantes iazerem re­
presentações, quando se mostre 
tJUC se acha excessivamente 
avaliado qualquer artigo com­
prelJentlido nas Pautas, para 
se tomarem em consideração o 
mais breve que fôr possi vel, 
uão ficando com isso suspenso 
e expediente do despacho dos 
zucsiuos generos. 

AHTIGO XYIII. 

Sua .Magcslade Imperial lia 
·pur bem conceder aos subdi­
tos de Sua l\Jagestade Christia­
nissima o privilegio de poderem 
ser assignantes das Alfandegas 
do Brazil, com as mesmas con­
dições e seguranças dos subdi­
tos brazilciros. E por outra 
parte conveiu-se que os subdi­
tos brazileiros gozarão nas Al­
fandegas francezas deste mes­
mo favor, quanto as leis per­
mittem. 

AHTIGO XrX. 

Todos os generos ou merca­
dorias exportadas directamente 
do territorio de uma das Altas 
P,1rtes Contractantes para o da 
outra, serão acompanhados de 
atlestados originaes assignados 
pelos competentes Officiaes da 
Alfandega no porto do embar­
que, sendo osattestaaosdecada 
navio numerados progressiva-

ARTlCLE XYII. 

On est également eonvenu 
qu'il sera permis aux Consuls 
respectifs de faire des représen­
tations, quand il leur sera 
prouvé que quelque article 
compris dans les tarifs est ex­
cessivernent évalué, á fin que 
ces répresentations soient prises 
en considéra tion dans le plus 
court déla i possi ble, sans anê­
ter pou1· cela, l'expédition dos 
mêmes produits. 

AHTICLE X\'III. 

Sa Majesté Impériale accorde 
aux sujets de Sa ~Jajesté Trcs 
~hrétienne Ie privilége de pou­
voir être signataires des doua­
nes du Bré:o.il, avec les mêmes 
condilions et sü1·etés que les 
sujets brésiliens. Et d' autrc 
part, il cst convenu que les su­
jets brésiliens jouiront dans Jes 
douancs de France de la même 
faveur, autant que les lois Ie 
permettent. 

AHTICLE XIX. 

Tous 1 es prod uits et rnarchan· 
dises exportés directement du 
terrÜoire de l'une des hautes 
parties contractantes pour le 
territoirc de I' autre seront ac­
compagnés de certificats d' ori­
gi nc signés par Ies OJJiciers 
com pé tens des douanes dans I e 
port d' eml.Jarquement, Ies cer­
tificats de- ~llaque navire de-



mente e unidos com o s:~llo ofll- Yant IHre uumérotós progres­
< i1l da mesnu AlLtnllega ao sívemcnt etjoínts avec i e sceau 
manifesto, que deverá see ju- de la douane au manifeste qui 
rado perante os re3pectivos Con· devra être ccrtifié par los Con­
sules, para tudo set· apr·esen· suls re5pectifs, pJnr être le tout 
tado na Alfandega do porto da peésenté à Ia douane du port 
entrada; e nos porto5 onlle não d' entrée. D:-tns Ies ports ou il 
houver Alfandeg;~, ou não exis- n' y aurait ni doun.nes ni con­
tirem Consules, a origem das suis, l' origine des marel1:1 n­
mercadorías será Iegalísada c díses será légal ísée et certi fléc 
authentícada pelas autoridades par Ies autorités locales. 
locaes. 

AHTCGO XX. 

Todos os gcneros e mcrc::Hlo­
rias da prouucçfta c manufae• 
tura dos territorios de c:uJa 
lllna das A llas Partes Con trae­
tantes, que foeem despJehados 
dos seus respectivos portos por 
haldeação ou reexportação, pa­
g-arão reciprocamente nos refe­
ridos portos, os mesmos direi­
tos que pagam, ou vierem a 
pag-ar os subditos da nação 
mais favorecida. 

AHTIGO XXI. 

Se aeontecer que uma das 
Altas Partes Contractantcs se 
ache em guerra com alguma 
potencia, nação, ou Estado, os 
subditos "<l:l outra poderão con­
tinuar seu commercio c nave­
gação coin estes mesmos Esta­
dos, exceptuando porém as ci­
dades ou portos, que se acharem 
lJloqueados ou sitiados pot· mar 
ou por terra. 

Mas para nenhum e qualquer 
porto se permittirá o commer­
cio dos artigos reputados con­
trabando de guerra, que são os 
seguintr,s : peças, morteiros, es­
pingarjdas, pistolas, granadas, 

ARTICLE XX. 

Tons los produits cl marcltan· 
rlises de produdion ct !llanu­
facture des tcrritoiees de clw~ 

cune fles hautes partics con· 
tractantes, qui seront dépêc!Jés 
de leurs ports respectlfs pour 
Ia réexportatlon ou le trasbor~ 
dernent, payeront réciproque­
ment dans 1cs dits porLs les 
mêrnes droits que payent ou 
viend:·aienl h payer les sujets 
de la nation Ia plus favorisée. 

ART!CLE XXI. 

S' i1 aeri v e que 1' une dos llau • 
tes partles contraclantes soit cn 
guerre avec quelque puissancc, 
nation, ou État, Ies sujets de 
l' autre pourront continuer leur 
commerce, et navigation avec 
ces mêmes I<~tats, exeepté avec 
les villes ou ports qui seraient 
blüli ués ou assiégés par terrc ou 
par mer. 

Mais dans aucun cas ne sera 
permis I e commerce des articles 
réputés contrebande de guerre, 
qui sont les suivants: canons~ 
mortiers, fusils, pistole ts, gre­
nades, sa ucisses~ afl'lits, bau­
driers, poudre, sa!p('trr, cas-



sa.lchicbas, carretas, talabartes~ 
polvora, salitre, capacetes, ba­
las, chuços, espadas~ alabardas, 
se11ins~ arreios, ou outros quaes­
quer instrumentos fabricados 
para o uso da guerra. 

ARTIGO XXII. 

A 11m de mais etTectivamcnte 
protegPretn o commercio e na· 
vegação dos seus respectivos 
subdilos, as dua.s Altas Partes 
Contractantes convêm em não 
receber piratas, nem rouba­
dores de mar, em alguns dos 
seus portos, bahias~ ou surgi­
dourosdos seus dorninios, e em 
impor o pleno vig-or da lei sobre 
os mesuws piratas; bem como 
sobre aquelles indivíduos resi­
dentes dentro dos seus territo­
rios, que forem convencidos de 
terem correspondencia~ ou se­
rem complices com elles. E to­
dos os navios e cargas perten­
centes aos subditos das Altas 
Partes Contractantes~ que os 
r-•iratas tomarem ou trouxerem 
para os portos da outra, serão 
entregues a seus donos, ou a 
seus prot:uradores devidamente 
autori:sados, provando-se an­
tes a ideutidade da propriedade; 
e a restituicão será feita, ainrta 
(ru::mdo o a~·tigo reclamado te­
nha siuo venuido, com tanto 
que se mostre que o comprador 
sabia, ou poderia ter sabido, 
<JUC o dito artigo tinha sido ou­
tido por pirata r ia. 

AI\TiGO XXIII. 

Quando succeder que algum 
dos nJ.vios de guerra, ou mer­
cantes, pertencentes a cada um 
dos dons Estados, naufraguem 

ques, bailes, pi!rues, épécs, hal­
lebardes, selles, harnais, et au­
tres instrumens quclconques 
fabriqués a l'usage de la guerrc. 

AHTICLE XXII. 

A 11n de protéger plus eíllca­
cement le commerce et la na­
vigation de leurs sujels respec­
tifs, les deux hau tes parties 
contractantes convienneut de 
ne pas recevoil· des pirates n i 
écumeurs de mer~ dans aucun 
des ports, baies, aucrages de 
leurs États, et d' appliquer 
l' entiere vigueur des lois con­
tre toutes personnes connues 
pour être pirates, et contre tons 
individus résidant dans leurs 
territoires qui seraient con­
vaincus de correspondant e ou 
complicíté avec elles. Tous les 
na vires et cargaisons a ppar­
tenant aux sujets des hautes 
partics contractantes, quP. les 
pirates prendrain t ou cond ui­
raieut dans les pvrts de l' une 
ou de l'autre, seront restitués 
à. Ieurs propriétaires ou à. des 
fondés de pouvoir duernent 
autorisés, cn prouvant l' iden­
tité de la proprieté; et la res­
titution sera faite mêrne quaml 
l' article réclarné serait yendu, 
pourvu qu'il soit prouvé que 
l'acquéreur savait ou pouvait 
savoir que le dit artiele prove­
nai t de pira te ri e. 

All'flCLE X:Xlll. 

S' il arrive que quelque navi­
re de guerre ou uwrclland ap­
partenant aux deux État:> 
naufrage dans les ports ou sur 
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nos portos ou costas dos seus les côtes de leurs territoires 
respectivos territorios, se pres- respectifs, le plus grand se 
tará todo o soccorro possível, cours possible leur sera donné 
tanto para a salvação das pes- tant pour la conservation des 
soas, e effeitos, como para se- personnes et effets que pour Ia 
gurança, cuidado, e entrega sú.reté, le soin, et Ia remi se des 
dos artigos salvados, os quaes articles sauvés. Les produits 
não serão sujeitos a pagar direi- sauvés du naufrage ne seront 
tos, excepto sendo despachados pas assujettis à payer les droits, 
para consumo. excepté quand ils seront dépê-

ARTIGO XXIV. 

As Altas Partes Conti:~ctantes 
convêm em empregar paquetes, 
a fim de facilitar as relações 
entre os dous paizes; e para es­
te e fiei to se fará uma convenção 
especial. 

ARTlGO XXV. 

As estipulações conteúdas no 
presente Tratado serão perpe­
tuas, á excepção dos arts. XII, 
XIV, XV, XVI, XVII, e XX, 
que durarão pelo tempo de seis 
annos contados da -data da rati· 
ficação deste Tratado. 

ARTIGO XXVI. 

As ratificações do presente 
Tratado serão trocadas na cida­
de do Rio de Janeiro dentro do 
es}.laço de seis mezes, ou mais 
breve se fôr possível, contados 
do dia da assignatura. 

Em testemunho do que nós 
abaixo assignados, Plenipoten­
ciarios de Sua Magestade Impe­
rial, e de Sua Magestade Chris­
tianissima, em virtude dos nos­
sos respectivos plenos poderes 

=PARTE II. 1826 

chés pour la consommation. 

ARTICLE XXIV. 

Les hautes parties contrac­
tantes sont convenues d' em .. 
ployer des paquebots pour faci­
liter Ies relations entre les deux 
pays; une convention spéciale 
reglera ce service. 

ARTICLE XXV. 

Les stipulations du présent 
Tt·aité seront perpétuelles; à 
l'exception des articles douzi· 
eme, quatorzieme, quinzieme, 
seizieme, dixseptieme et vingti­
eme, qui dureront pendant le 
oours de six années1 à commen· 
cer de Ia date des ratifications. 

ARTICLE XXVI. 

Les ratifications du présent 
Traité seront échangées á Hio 
de Janeiró, dans I' espace de r,lx. 
mois, ou plutôt si faire se peut, 
à cornpter du jour de la .sigü:t­
ture. 

En conséquence de quo!, nous 
soussignés, PJénipotenciaires de 
Sa Majesté Três Cl!rétienne, et 
de Sa Majesté Impérlale, en 
vertu de nos ~•lcins pouvoirs 
respectifs, avons signé le pré-

8 
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assignámos o presente Tratado sent Traité de notre main, et 
com os nossos punhos, e lhe fi- y avons fait apposer Ie sceau 
zemos pôr o sello das nossas ar- de nos armes. Fait à Rio de Ja. 
mas. 

Feito na cidade do Rio de Ja­
neiro aos 8 dias do mez de Ja­
neiro do anno do Nascimento de 
Nosso S~nhor Jesus Christo de 
1826. 

(L. S.) Visconde de &tnto Amaro. 
(L. S.) Visconde de Paranaguâ. 
(L. S.) Le Comte de Gestas. 

E sendo-nos presente o mesmo 
Tratado, cujo teor fica acima 
inserido, e sendo be rn visto, 
considerado} e examinado por 
nós tudo o que nelle se contém, 
tendo ouvido o nosso Conselho 
de Estado, o approvamos, rati­
ficamos e confirmamos, assim 
no todo, como !~m cada um dos 
seus artigosJ e estipulações; e 
pela presente o damos por firme, 
e valioso para sempre, promet­
tenllo em fé, e palavra Imperial 
observai-o, e cumpril-o inviola­
velmente, e fazel-o cumprir, e 
observar por qualquer modo 
que possa ser. Em testemunho, 
e flrmeza do sobredito fizemos 
passar a presente Carta por nós 
assignada, passada com o ~ello 
grande das armas do Imperio, e 
referendada pelo nosso Ministro 
e Secretario de Estado abaixo 
assignado. Dada no Palacio do 
Rio àe Janeiro aos 6 dias do mez 
de Junho doanno do Nasdment o 
de Nosso Senhor Jesus Christo 
de 1826. 

Pedro Imperador, com guarda. 

Visconde ele Inlwmúupe. 

Bento da Silva Lisboa a fez. 

nciro le huit Janvier de l'an­
née de la naissance de notre 
Seigneur Jesus Christ mil huit 
ccn t vingt six. 

(L. S.) Le Comte de Gestas. 
(L. S.) Le Vi com te de Saint 

Amm·o. 
(L. S.) Le Vicomte de Para­

naauâ. 

Nous, ayant agréable le dit 
Traité en toutes et chacune des 
dispositions qui y sont conte­
nues, déclarons, tant pour nous 
que pour nos héritiers et suc­
cesseurs, qu' il est accepté, ap· 
prouvéJ ratifié, et confirmé, et, 
par ces présentes, signées de 
notre main, naus l 'acceptons, 
approu vons, et confirmons; 
Promettant, en foi et parole de 
Roi, de l' observer et de le faire 
observer inviolablement sans 
jamais y contrevenir ni per­
mettre qu' íl y soit contre­
venu, directement ni indirec­
ternentJ en quelque manicre et 
sons quelquc prétexte que ce 
soit. B:n foi de quoi, uous avons 
f ai t mettre notre sceau à ces 
présentes. Donné en notre Châ­
teau des Tuileries, le dix-neu­
vieme jour du mais de .MarsJ 
l' an de grâce mil huit cent 
vingt six> et de notre rôgne le 
deuxieme. 

Cllarles. 

Par Je RoL 

Le llaron de Dumas. 
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Artigos addicionaes e declara­
torios dos al'ts. IV, XIII, e 
XIV, do Tratado firmado aos 
8 de Janeiro do anuo corrente 
pelos Plenipotenciarios abai­
xo assignados. 

ARTIGO I. 
Conveiu-sc em declarar, que 

não só, como fica di to no art. I V 
do mencionado Tratado, os res­
pectivos Consules gozarão em 
um e outro paiz, tanto para as 
suas pessoas, corno para o exer­
cício do seu emprego, e protec­
ção que devem aos seus compa­
triotas, dos mesmos privilegias, 
que são ou forem concedidos aos 
Consules da nação a mais favo­
recida; mas tambem que estes 
Agentes serão tratados a todos 
estes respeitos, em cada um dos 
dous paizes, segundo os princí­
pios da mais exacta recipro­
cidade. 

ARTIGO JI. 
Igualmente se declara que, 

convindo-se pelo art. XIII do 
Tratado, em que a clausula, que 
exige os tres quartos de nacio­
naes na equipagem de todo ,o 
na vi o llrazileiro, não terá vi­
go1·, cmquanto a falta de mari­
nheiros assim o exigir, as Altas 
Partes Contractantes não enten· 
dom, em nenhum caso prolongar 
a suspensão da dita clausula 
aH"m dos seis annos ajustados 
para a duração de muitas outras 
estipulações do mesmo Tratado. 

ARTIGO JII. 

Finalmente se conveiu em de­
clarar que o primeiro paragra­
pho do artigo XlV, que diz, to­
elOs os gcncro:>, mercadorias 
e artigos, t}Uaest}uer que sejam, 

Articles additionnels et expli­
ca tifs eles articles IV, XIII, et 
XIV, du Traité conclu le huit 
Jan vier de la présente année 
par les Plénipotentiaires sous­
signés. 

ARTICLE I. 

On est convenu de déclarer 
quo non seulement, comme il 
est dit dans l'article quatrieme 
du Traité mentionné,les Consuls 
respectifs jou iron t dans l'un 
ct l'autre pays, tant dans leurs 
personnes que pour l'exercice 
de leur charge et la protection 
qu'ils doivent à leurs natio­
naux, dcs mêmes privilégcs qui 
sont ou seraint accordés aux 
Consuls de Ja nation la plm; fa­
vorisée, mais cncore que ccs 
agens seront traités sous tons 
ces rapports dans cllacun des 
deux pays, d'aprcs les príncipes 
de la plus cxacte réciprocité. · 

ARTICLE li. 
Il est également déclaré 

qu'en convenant., par l'article 
treizieme du même Traité, que 
la clause qui exige les trois 
quarts de nationauxdans l'équi­
page de tout navire brésilien, 
ne devra pas être en vigueur 
tant que le demandera lo man­
que de matelots; les hautes 
parties contractantes n'enten­
dcnt, dans aucun cas, prolonger 
la suspension de la dite clause 
au delit des six années déjà as­
signées pour terme de plusieurs 
autres stipulations du Traité. 

AR TICLE III. 

ll cst déclaré enfin que le pre­
mier paragraphe de l'article 
quatorzitmw, portant que tous 
los produits, marcbandiscs, et 
articles quelconqucs qui sont 
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da producção, manufactura, e 
industria, dos subditos e terri­
torios de Sua 1\Jagestade Chris­
tianissima, importados dos por­
tos da França para os do Brazil, 
tanto em navios francezes, 
como em brazileiros, e despa­
chados para consumo, pagarão 
geral e unicamente os mesmos 
direitos, que pagam, ou vierem 
a pagar os da nação mais favo­
recida, deve-se entender neste 
sentido, que o quantum dos di­
reitos é de :H> 0

/ 0 do valor das 
mercadorias, e que a avaliação 
será conforme o modo geral 
estabelecido, ou que houver 
de se estabelecer, tendo por base 
os preços do mercado. 

ARTIGO IV. 

Os presentes artigos addicio­
naes terão a mesma força e 
'Valor, corno se fossem inseridos 
palavra por palavra no Tratado 
de 8 de Janeiro de :1826. 

de production, manufacture, et 
industrie des sujcts et territoi­
res de Sa .Majesté Três Chré­
tienne, importés des ports de 
France pour ceux duBrésil, tant 
em navires français que brési­
liens et dépêchés pour la con­
sommation, payeront générale­
ment et uniquement les mémes 
droits que payent ou vien­
draient à payer Ies sujets de la 
nation la plus favorisée. doit 
être entendu en ce sens que le 
quantum des droits est de quinze 
pour cen t de la valem· des mar­
cllandisesdont l'évaluation ser:1, 
selon le mode général, établi ou 
à établir, ayant pour base les 
prix du marché. 

ARTICLE IV. 
Les présen ts articles addi tion­

nels auront la même force et 
valeur que s'ils avaient été 
insérés mot à mot dans Ie Traité 
du lluit Janvier de dix huit 

Em testemunho do que nós cent vingt six. 
abaixo assignados, Plenipoten- En conséquen% de quoi nous 
ciarios de Sua .Magestade Impe- soussignés, Plénipotentiaires de 
rial, e de Sua 1\Iagestade Cbris- Sa Majesté Trés Cbrétienne, 
tianissima, em virtude dos et de Sa Majesté Impériale, 
nossos respectivos plenos pode- en vertu de nos pleins pouvoirs 
res, assignámos os presentes respectifs, avons signé les pré­
artigos addicionaes e declarato- sents articles de notre main, et 
rios com os nossos punhos, e llles y avons fait apposer le sceau de 
fizemos pôr o sello das nossas nos armes. 
armas. F ai t à Rio de Janeiro le sept 

Feito no Rio de Janeiro aos Juin de l'année de la nais-
7 dias do mez de Junho do sance de notre Seigneur Jesus 
anno do Nascimento de Nosso Christ, mil huit cenl vingt 
Senhor Jesus Christo de 1.826. six. 
(L. S.) Visconde de Santo Amaro. 
(L. S.) Visconde de Paranaguá. 
(L. S.) Le Comte de Gestas. 

(L. S.) Le Comte de Gestas. 
(L. S.) Le Vicomte de Saint 

Amm·o. 
(L. S.) Le Vicomte de Para­

naguá. 
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DECRETO- DE 26 DE JUNHO DE 1826. 

Concede dez loterias, conforme o plano annexo, em beneficio 
das fabricas da estamparia e papel, do sitio do Andarahy 
desta cidade. 

Attendendo ao que me representou Joaquim José da 
Silva, negociante desta praça, expondo-me a necessi­
dade de algum auxilio para conservação e melhoramento 
das fabricas de estamparia e papel, do si tio do Anda­
rahy : Hei por bem conceder, em beneficio das ditas 
fabricas, a extracção de dez loterias de 1.20:000~000 
cada uma, na fórma do plano que com este baixa, as­
signado por José Feliciano Fernandes Pinheiro, do Meu 
Conselho, Ministro e Secretario de Eslado dos Negocias 
do Imperio, que assim o tenha entendido, e faça expedir 
os despachos necessarios. Pala cio do Rio de Janeiro em 
26 de Junho de 1826, Õ. 0 da Inclependencia e do lmperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro. 

Plano das loterias, que Sua l\la4ltestade Impe­
rial Ha por bem conceder a .Joaquim ..Jo@é 
da Silva!t e a que se ret"ere o decreto da data 
deste. 

1 Premio de ....•...•. 
1 ........ . 
1 ........ . 
1 ........ . 
1 ........ . 
2 )) .•.•..•.• 
4 )) ........ . 

12 )) .......•. 
2õ )) ........ . 
õO » ••••••••• 

iõO » >) ••••••••• 

1. 7õ0 )) )) •........ 
1 Primeira branca ... . 
1 Ultimo branea ..... . 

2:000~000 
1:0006000 

400~000 
2006000 
100~000 
401000 
24~000 

2.000 com premio ( 6~000 a 20~000 
4.000 branco.;; .•.. ~ 

20:000~000 
10:000~000 
8:000~000 
6:0006000 
4:000$000 
4:000~000 
4:000~000 
4:800~000 
;):0006000 
õ:oooaooo 
6:000~000 

42:000b000 
600~000 
6006000 

12o:oooaooo 

Palacio do Rio de Janeiro em 26 de Junho de 1826. 
-José Feliciano Fernandes Pinheiro. 

clf\:A:PI:P~ 
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DECRETO - DE 28 DE JUNHO DE 1826. 

Concede dez loterias, conforme o plano annexo, em benefir-io 
da Santa Casa da Misericordia da cidade de Porto Alegre. 

Attendenclo ao que me representaram o Provedor e 
mais irmãos da Sant;1 Casa da Misericordia <la cidade de 
Porto Alegre: E desejando auxiliar aquelle pio esta­
belecimento, desti tuido das rendas precisas para a satis­
fação das suas despezas: Hei por bem conceder-lhe a 
graça da extracção de dez loterias na conformidade do 
plano, que com este baixa, assignado por José Feliciano 
Fernandes Pinheiro, do Meu Conselho, Ministro e Se­
cretario ele Estado dos Negocias do lmperio: podendo 
extrahir-se uma ou mais annualmente, e observando-8e 
a respeito dellas todas as solemnidades, que se praticam 
nas concedidas á Santa Casa da :Misericordia desta 
Côrte; 

O mesmo Mini:;tro e Secretario de Estado o tenha 
assim entenrlído e faça expedir as convenientes partici­
pações. Pala cio do Rio de Janeiro em 28 ele Junho de 1826, 
õ. o da Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica ele Sua Magestade o Imperador. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro. 

Plano das dez loterias concedidas por decreto 
da data deste á Santa Casa da .1\l.isel•icordia 
da cidade de Porto Alegre. 

1 Premio de ......... . 
1 ......... . 
1 ......... . 
2 )) .•........ 
6 )) •..•....•. 

10 )) ......... . 
24 )) ......... . 
íO >' •••••••••• 

f.õ80 )) )) ......... . 
1 Primeira branca .•.. 
i Ultima ...•......... 

L667t . 
3. 333 ~ õ .000 bilhetes a toaooo 

1:000~000 
õ006000 
3ooaooo 
1006000 
õ08000 
127~000 

10:000b000 
5:000~000 
3:000~000 
2:000~000 
3:000~000 
3~0001$000 
;2: {f006000 
2:0001)000 
!8:960~000 

32oaooo 
320t~OOO 

50:0000~00 

Os bilhetes desta loteria são de toaooo cada um ; 
porém, tambem ha meios bilhetes de 5h000, e com 
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elles se cobra a metade do premio, que sahir ao numero, 
que clle indicar, descontnnclo-se, como é de costume, 
12 °/0 a beneficio da Santa Casa de Misericordia dare­
ferida cidade. 

Palacio do Rio de Janeiro em 28 de Junho de t826. 
- José Feliciano Fernandes Pinheiro. 

DECRETO- DE 6 DE JULHO DE t826. 

Concede seis loterias, em beneficio da criação dos expostos da 
cidade de Porto Alegre, e diversas villas da Província de 
S. Pedro do Rio Grande do Sul. 

Constando na minha augusta presença a triste si­
tuação , a que se acha reduzida a classe dos expostos na 
Província de S. Pedro do Rio Grande do Sul, pela falta 
de meios para fazer face ás despezas necessa rias á criação 
de tantos infelizes, e extinguir ao mesmo tempo o alcance 
a que por e! las se tPm chegado: E desl'jando providendar 
convenientemente a fim de lllelhorar, quanto seja pos­
sível, a sorte desgraçada cbquella porção de meus subdi­
tos, que tanto tem sensibilisado o meu paternal coração: 
Hei por bem conC'eder a brneflt:io da criação dos mesmos 
expostos da cidade de Porto Alegre, e das villas do Rio 
Grande, Rio Pardo, Santo Antonio da Patrulha, e S. João 
da Cachoeira, seis loterias do capital cada uma de 
36:000#000, extrahidas no prazo de seis annos, e na 
conformidade elo Plano, que com este baixa , assignado 
por José Feliciano Fernunde~ Pinheiro?do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negociosdo Irnperio: 
cuja extracção annual se verificará debaixo da direrção 
e fiscalisação do respccti v o Ouvillor da Comarca, o qual 
no fim de cada uma farú ratear pelas Camaras elas 
mencionadas cinco villas da província o liquido pro­
veniente do premio apurado da competente extracção, 
não só para supprir as despezas que se fizerem com a 
criação dos ditos expostos, como para se amortizar gra­
dualmente a divida preterita qne para o expressado fim 
se tem contrahido. O mesmo Ministro e Secretario de 
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Estado o tenha assim entendido e faça expedir as com­
petentes participações. Palacio do Rio de Janeiro em 
6 de Julho de 1826, 5. o da lndependenciae do lrnperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro. 

Plano das seis Iot.erias concedidas por Decreto 
de 6 de Julho de I8~6, a ben~ficio da classe 
dos expost.os que est.ão a cargo das Camaras 
da cidade de Port.o Alegre e das villas do Rio 
Grande, Rio Pardo~ Sant.o Ant:onio da Pa­
t:rulha~ e S. João da Cachoeira da Provincia 
de f!\. Pedro do Rio Grande do f!\ ui. 

i Premio de .......• 
i » )) •••••••• 
2 Premi os de ...•.... 
4 ....•..• 
6 J) •••••••• 

10 ..•..... 
12 ) ....•..• 
16 ......•. 
9:0 ••••.••.• 
30 ....... . 
52 .•...•.. 

l.8no » •••••••• 
Para o 1. o e ultimo 
bilhetes a ••••••.•• 

2.004 Premios 
3. 996 Brancos 

Premio do total a 12 °/0 

i:OOOSOOO 
500~000 
200SOOO 
100~000 
50~000 
30~000 
20~000 
16h000 
106000 
8~000 

iOO#OOO 

6.000 Bilhetes a6~000 cada um 

6:000b000 
2:000SOOO 
2:000~000 
2:000b000 
1:200DOOO 
1:000~000 

600#000 
480~000 
4:00DOOO 
480~000 
520~000 

14:800#000 

200DOOO 
----
3l:680DOOO 

4~320DOOO 

36:000#000 

Pa1acio do Rio de Janeiro em 6 de Julho de 1826.­
José Feliciano Fernandes Pinheiro. 

~ .:f\:AI'\:P' 

DECRETO- DE 17 DE AGOSTO DE l826. 

Approva o figurino para o novo uniforme dos batalhões da Im­
perial Brigada de Artilharia da Marinha. 

Sou servido approvar o figurino que haixa com este, 
para o novo uniforme dos batalhões da Imperial Bri-
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gada de Artilharia da Marinha. O Conselho Supremo 
Militar o tenha assim entendido, e faça executar com os 
despachos necessarios. Palacío do Rio de Janeiro em 
17 de Agosto de 1826, õ. o da Independencia e do lmperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de Paranagud. 

DECRETO-DE 18 DE AGOSTO DE 1826. 

Crêa um Auditor de Marinha na Província de Montevidéo. 

Convindo remover os inconvenientes que resultam ao 
serviço nacional e imperial, de não haver em Monte­
vidéo um Magistrndo que exerça as funcções de Auditor 
da Marinha: Hei por bem, que o Desembargador Luiz 
José Fernandes de Oliveira, que actualmente se acha alli 
empregado como Decano e Accessor do Governo da­
quella província, fique igualmente encarregado de des­
empenhar todas as obrigações inherentes ao emprego 
de Auditor da Marinha na mesma província. O Vis­
conde de Paranaguá, do Meu Conselho de Estado, Mi­
nistro e Secretario de Estado dos Negocias da Marinha, 
o tenha assim entendido, e expeça nesta conformidade 
as ordens e communicações necessarias. Pala cio do Rio 
de Janeiro em 18 de Agosto de 1826, õ. o da Indepen .. 
dencia e do lmperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Visconde de Paranaguá. 

DECRETO-DE 28 DE AGOSTO DE 1826. 

Marca a diaria de 400 réis aos Missionarios Barbadinhos convi­
dados para servirem no Imperio. 

Tendo dado as convenientes providen~ias para serem 
convidados alguns religiosos missionarios da ordem 

= PARTE II. !i26 9 
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dos Barbadinhos Italianos, afim de continuarem neste 
Imperio a propagação das doutrinas evangelicas: Hei 
por bem que pelo Thesouro Publico se pague a cada um 
dos tres missionarios da referida ordem, vindos ultima­
mente a esta Cdrte, a dia ria de 400 réis desde o dia da 
sua chegada, para que ·possam com este seguro meio de 
subsistencia entra r no importante trabalho das missões 
a que foram destinados. 

O Visconde de Baependy. do Meu Conselho de Estado, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocias da Fazenda, 
e Presidente do mesmo Thesouro Publico, o tenha assim 
entendido, e faça cumprir com os despachos necessarios. 
Palacio do Rio de Janeiro em 28 de Agosto de i 826, !J. o 

da lndependencia e do Imperio. 

Com a rubrica ele Sua Magestade o Imperador. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro. 

~~ 

ALVARÁ- DE t3 DE SETEMBRo de 1826. 

Concede á cidade de S. Salvador, capital da Província da Bahia., 
o titulo de Leal e Valerosa. 

Eu o Imperador Constitucional, e Defensor Pe1·petuo 
elo Brazil :Faço saber aos que o prcsen te Alvará virem : 
que querendo honrar a cidade de S. Salvador~ capital 
da Província ela Bahia, em memoria dos successos, que 
a têm illustrado: Hei por bem conceder-lhe o titulo 
de «Leal, e Valerosa. » Este alvará se cumprirá como 
nelle se contém. Dado no Rio de Janeiro aos 13 de Se­
tembro ele 1.826, 5. o da Independencia e do Imperio. 

IMPERADOR com guarda. 
Marquez de S. João da Palma, Presidente. 

Alvará, por que Vossa Magestade Imperial Ha por bem 
conceder á cidade de S . Salvador, capital da Provincia 
da Bahia, o titulo de « Leal e Valerosa, como acima se 
declara. 

Para Vossa 1\lagestade Imperial ver. 
Por decreto ele Sua Magestade Imperial de 2!J de Agosto 

de 1826, e despacho da Mesa do Desembargo do Paço de 
ti de Setembro do mesmo anno.-José Caetano deAndra de 
Pinto o fez escrever. Joaquim José da Silveira o fez. 

c/'I.:A:A.P~ 
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DECRETO- DE 2õ DE OUTUBRO DE 1826. 

Concede dez loterias para cdifieaçüo da cadêa e casa da Camara 
da villa de Queluz. 

Tomando em consideração o que me representou a Ca~ 
mara da villa de Queluz, expondo-me a necessidade de 
algum auxilio extraordínario para a edificação de urna 
nova cadêa~ e casa da Camara, por terem sido incen­
diadas as que existiam : Hei por bem conceder-lhe 
para o referido fim dez loterias cada urna do capital 
de 3:0006000, extrahidas em dez annos, e na conformi­
dade do plano, que com este baixa, assignado pelo Vis­
conde de S. Leopoldo, elo Meu Conselho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocias do lmperio, que assim 
o tenha entendido e faça expedir as precisas participações. 

Palacio do Rio de Janeiro em 2õ de Outubro de 1826, 
;>.o da Inclependencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de S. Leopoldo. 

Plano das dez loterias, que por decreto da data 
deste Houve por bem Sua Magestade o Impe­
rador conceder á. c~un.ara da villa de Queluz. 

Bilhetes. 
1 de •....•..•.••...• 
l. de ................ . 
l. de ................ . 
2 de ..........•....... 
4 de ................ . 
8 de ................ . 

1.6 de ................ . 
175 de ............... . 

2 Primeira e ultima branca a 

210 
1.290 

de premio 
brancos 

1.;)00 bilhetes a 2~000 ..... . 

100~000 
50~000 
25~000 
12h000 
4~000 
5~~000 

800~000 
400~000 
200~000 
2ooaooo 
200l\OOO 
200~000 
1926000 
7006000 
l08BOOO 

3:000f$000 
Secretaria de Estado dos Negocias do Imperio em 2õ 

i.le Outubro de 1826.-Visconde de S. Leopoldo. 
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DECRETO- DE 26 DE OUTUBRO DE 1826. 

Divide em duas a 6. a companhia do dist ri c to da freguezia de N. 
S. dos Campos do Rio Real de cima serras a dentro, do corpo de 
ordenanças da villa do Lagarto na Província de Sergipe. 

Sendo muito extensa e populosa a 6. a companhia do 
distrícto da freguezia de N. S. dos Campos do Rio Real 
de eima serras a dentro, do corpo de ordenanças da villa 
do Lagarto, na Província de Sergipe, e convindo por­
tanto ao bem dos povos e do serviço, que e1la se divida 
em duas, formando-se a nova companhia na povoação da 
capella de S. Vicente Ferrer, que se acha no terri torio 
daquella 6. a companhia, segundo a representação que o 
Presidente da referida província fez subir á minha Au­
gusta Presença; Hei por bem ordenar que se proceda á 
mencionada divisão. O Comelho Supremo Militar o 
tenha assim entendido e o faça executar com os des­
paehos necessarios. Paço em 26 de Outubro de 1826, 
5. o da lndependencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
Conde de Lages. 

DECRETO- DE 30 DE OUTUBRO DE 1826. 

Nomea a Simplicio Rodrigues de Sá mestre de pintura da Rai­
nha de Portugal, e Augustas Princezas, e arbitra-lhe or­
denado. 

Tomando em consideração o distincto merecimento 
de Simplicio Rodrigues da Silva, pintor da minha im­
perial Camara: Hei por bem nomeai-o mestre de pin· 
tura da Rainha de Portugal, e das Princezas, minhas 
muito amadas e presadas filhas, vencendo o ordenado 
annual de 4008000, com que será contemplado na res­
pectiva folha do Thesouro Publico. 

O Marquez de Baependy, do Meu Conselho de Estado, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocias da Fazenda, 
e Presidente do Thesouro Publico, o tenha assim en­
tendido, e faça executar com os despachos necessarios. 
Palacio do Rio de Janeiro em 30 de Outubro de :18~6, 5. e 

da lndependencia e do Imperio. 
Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de S. Leopoldo. 
~~ 
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DECRETO- DE 7 DE NOVE~IBRO DE 1826. 

Marca o ordenado do Provedor-mór de SauJe. 

Attendendo ao que me representou o Provedor-mór 
de saude F1·ancisco Manoel de Paula ; e Conformando­
me com o parecer da Mesa do Desembargo do Paço na 
minha imperial resolução de 16 de Agosto deste anno : 
Hei por bem fazer-lhe mercê do ordenado annual de 
i :0006000, pago pela respectiva folha do Thesouro 
Publico. 

O Marquez de Baependy, do Meu Conselho de Estado, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocias da Fazenda, 
e Fresiden te elo 'fllesouro Publico, o tenha assim en­
tendido, c faça executa r com os despachos necessarios. 
Palacio do Rio ele .Janeiro em 7 de Novembro de 1826, 
5. o ela lndepenclencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de S. Leopoldo. 

DECRETO- DE 9 DE NOVEMBRO DE 1826. 

Concede tres loterias, conforme o plano annexo, em beneficio da 
S:mta Casa da Misericordia da cidade de S. Chistovão, capital da. 
Província de Sergipe. 

Tomando em consideração a necessidade, em que se 
acha a Santa Casa da Misericordia da cidade de S. Chris­
tovão, capital da Província de Sergipe, de um auxilio 
oxtraordinario~ com que possa fazer face ás suas actuacs 
despezas, e ver-se nas circumstancias de conseguir o seu 
futuro melhoramento e conservação : Hei por bem con­
ceder a beneficio claquelle pio estabelecimento tres 
loterias, cada uma do capital de 20:000SOOO, extra­
bielas em tres annos, e na conformidade do Plano, 
que eom este baixa, assignado pelo Visconde de S. 
Leopoldo, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de 
Estado dos N egocios do Imperio, que assim o tenha en­
tendido, e faça expedir as precisas participaç.ões. Pala­
cio do Rio de Janeiro em 9 ele Novembro de 1826, õ. o 

da Inclepenllencia e do lmperio. 

Com a rubrica de Sua Magestacle o Imperador. 

Visconde de S. Leopoldo. 
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Plano da loter•ia. concedida a beneficio da Santa 
Casa da Misericordia da cidade tle S. Chris­
tovão da Provincia de Ser•gipe. 

l Premio de ......... . 
i ......... . 
2 .......... . 
4 lt •••••••••• 

8 ......... . 
12 ......... . 
20 ......... . 
50 ••......•. 

iOO .•.•...... 
200 )) ..••..•... 

i. 268 )) )) ..•..•.•.• 
Para o L o e ultimo branco a 

i .666 Premios. 
3.:304 Brancos. 

4ooaooo 
200SOOO 
uoaooo 
40h000 
20b000 
i2b000 
!0~000 
saooo 
6aooo 
96~000 

Premio do total a 12 °/0 ••••••• 

5. 000 bilhetes a 46000 ........... .. 

2:r,oosooo 
f:OOOSOOO 

soosooo 
8oo~oou 
720~000 
48oaooo 
4006000 
6006000 

i:OOOSOOO 
f:600SOOO 
7:608~000 

l92SOOO 

17:6ooaooo 
2:400b000 

20:ooosooo 
Palacio do Rio de Janeiro em 9 de Novembro de 

!826. -Visconde de S. Leopoldo. 

~<:f\:P\:P':P 

DECRETO- DE f~ DE NOVEMBRO DE 1826. 
Perdoa o crime de deserção aos individuos do Exercito do Sul. 

Querendo usar de minha alta clemencia a favor dos 
individuos àos corpos, que compõe o Exercito do Sul, 
na occasião em que me dignar de passar revista ao 
mesmo Exercito: Hei por bem, tendo ouvido o meu 
Conselho de Estado, perdoar o crime de deserção áquelles, 
que a tiverem commettido. ainda quando infelizmente 
se achem entre o inimigo, devendo apresentarem-se á 
qualquer dos corpos do Exercito, em quanto eu fôe ser­
vido demorar-me na Província do Rio Grande de S. 
Pcclro: exceptuando daquella graça, os que tiverem si<lo 
cabeças na desgraçada rebellião acontecida em 1825, na 
Província Cisplatina. O Conselho Supremo Milita r o 
tenha assim entendido, e o faça executar. Paço em 14 
de Novembro de 1.826, 5. 0 da Independencia, e do Im­
perio. 

Com a rubrica de Sua 1\:lagestade Imparial. 
Conde de Lages. 



EXECUTIVO. 71 

CARTA DE LEI-DE 23 DE NOVEMBRO DE 1826. 

Ratifica a Convenção entre o Imperio do Brazil e a Grã-Bretanha 
para a abolição do trafico de escravos. 

Nós o Imperador Constitu­
cional e Defensor Perpetuo do 
Brazil, etc. Fazemos saber a to­
dos os que a presente Carta de 
confirmação, approvação, e ra­
tificação virem, que em 23 de 
Novembro do corrente armo, 
se concluiu, e assignou nesta 
côrte do Rio de Janeiro, ·entre 
Nós, e o Muito Alto~ e Muito 
Poderoso Príncipe Jorge IV, 
Rei do Reino- Unido da Grã­
Bretanha e Irlanda, Nosso Bom 
Irmão e Primo, uma Convenção 
pelos respectivos Plenipoten­
ciarios munidos de competentes 
poderes, com o fim de pôr termo 
ao commercio de escravatura 
da Costa da Afi'ica: Satisfazendo 
Nós assim aos sentimentos do 
Nosso Coração, e á vontade e 
desejos manifestados a tal res~ 
peito por todos os Soberanos e 
Governos das nações c i v ilisadas, 
e mui principalmente por Sua 
Magestade Brilannica, da qual 
Convenção o teor é o seguinle : 

El\1 N03IE DA SANTISSI:VIA E INDI­

VISIVEL TRINDADE. 

Havendo Sua l\Iagestade o Im­
perador do Brazil, e Sua l\Iages­
tade o Hei do Reino-Unido da 
Grã-Bretanha e Irlanda, reco­
nhecido respectivamente a obri­
gação, que, pela separação do 
Imperio do Brazil do Reino de 
Portugal, se lhes devolve de 
renovar, confirmar, e dar pleno 
efieito ás estipulações dos Tra­
tados para a regulação c abo­
lição do commercio de escra-

So 

George The Fourth, by the 
Grace of God, King of the Unit­
ed Kingdom of Great Britain 
and Ireland, Defender of thc 
Faith, King of Hanover, etc. 
etc. etc. To ali and singular 
to whom these Presents shall 
come Greeting. Whereas a Con­
vention between us and our 
Good Brother the Emperor of 
Brasil~ for the regulation and 
ílnal abolition of the African 
Slave Trade, was concluded and 
signed at Rio de Janeiro on the 
Twenty third day of November, 
in the year of our Lord One 
Tllousand Eight Hundred and 
Twenty six, by the Plenipo­
tentiaries of us and of our said 
Good Brother, duly and respec­
tively autllorized for that pur­
pose, which convention is, 
word for word, as follows: 

Whereas, upon the separa· 
tion of the Empire of Brasil 
from the Kingdom of Portugal, 
His l\Iajesty the King of thc Unit­
ed Kingdom of Great Britain 
and Ircland, and His .l\fajesty 
tlle Ernperor of Brasil, respec­
tively aclmowledge the obli­
gation, which devolves upon 
tllem to renew, conílrm, and 
give fnll etiect to the stipula­
tions of the Treaties subsisting 
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vatura na Costa d'Africa, que 
subsistem entre as coroas da 
Grã-Bretanha e Portugal, em­
quanto estas estipulações são 
obriga to rias para com o Brazil: 
E como para se conseguir este 
tão importante objecto Sua 1\fa­
gestade o Imperador do Brazil, 
e Sua Magestade o Rei do Reino 
Unido da Grã-Bretanha e Ir­
landa, se acham animados do 
mais sincero desejo de deter­
minar e definir a época, em que 
a total abolição do dito eom­
mercio terá logar, emquanto 
respeitar aos domínios e subdi­
tos do Imperio do Brazil; Suas 
ditas .Magestades têm nomeado 
para seus Plenipotenciarios, 
para concluir uma Convenção a 
este fim, a saber : 

Sua .Magestade o Imperador do 
Brazil, ao Illustrissimo e Excel­
lentissimo Mar(ruez de Inhambu­
pe, Senador dolmperio, do Conse­
lho de Estado, Dignitario da Im­
perial Ordem do Cruzeiro, Com­
mendador da Ordem de Christo, 
Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios Estrangeiros; e ao 
Illustrissimo e Excellentissimo 
Marquez de Santo Amaro, Sena­
dor do Imperio, do Conselho de 
Estado, Gentil Homem da Impe­
rial Camara, Dignitario da Im­
perial Ordem do Cruzeiro, e 
Commendador das Ordens de 
Christo, e da To1·re e Espada. 
E Sua M1gestade Britannica, ao 
muito honrado Robert Gor­
don, seu Enviado Extraordina­
rio e Ministro Plenipotenciario 
junto á côrte do Brazil. Os 
quaes, depois de terem tro­
cado os respectivos Plenos 
Poderes, que foram achados 
m boa e dev ida fórma, con-

between the Crowns of Great 
Bri tain and Portugal, for the 
regulation and final abolition 
of the African Slave Trade, in 
so far as these stipulations are 
binding upon Brasil: And whe­
reas, in furtherance of that 
important object, His Majesty 
The King of the United Kingdom 
of Great Britain and lreland, 
and His Majesty the Emperor 
of Brasil are animated with a 
sincere desire to flx and define 
the period, at which the total 
abolitiun of the said Trade, so 
far as reJa tes to the dominions 
and subjects of the Brasilian 
Empire, shall take place, Their 
said Majesties have accordingly 
named as their Plenipotentia­
ries to conclude a Convention 
for this purpose, that is to say : 

His Majesty The King of the 
United Kingdom of Great Bri­
tain and Ireland, Tlle Right 
Honourable Robert Gordon, a 
1\Iember of His Majesty's Most 
Honourable Privy Council, and 
His Envoy Extraordinary and 
Minister Plenipotentiary at the 
court of Brazil; and His Ma­
jesty the Emperor of Brazil, 
The m ost Illustrious and most 
Excellent Marquis of Inham­
bupe, senator of the Empire, or 
the Council of State Dignitary 
of the Imperial Order of tha 
Cross, Cornmander of the Ordcr 
of Christ, and l\finister and Se­
cretary of Sta te for Foreign 
Affairs; and the most Illus­
trious and .Most Excellent Mar­
quis of Santo Amaro, Senator of 
the Empire, of the Council of 
State, Gentleman of the Impe-
rial Cha mber, Dignitary of the 
Imperial Order of the Cross, 
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cordaram, e concluíram os ar- and Commander of the Orders 
tigos seguintes: of Christ and of the Tower and 

Sword: Who after llaving com­
municated to each other their 
respective full Powers, found 
to be in due and proper form, 
llave agreed upon, and con­
cluded the following articles. 

ARTIGO I. 
Acabados trcs annos depois 

da troca das ratificações do pre­
sente Tratado, não será licito 
aos suhditos do Imperio doBra­
zil fazer o commercio de escra­
vos na Costa d' Africa~ debaixo 
de qualquer pretexto, ou ma­
neira qualquer que seja. E a 
continuação deste commercio, 
feito depois da dita época, por 
qualquer pessoa subdita de Sua 
l\Jage~tade Imperial, será con· 
siderado e tratado de pirataria. 

ARTIGO li. 

Sua l\Iagestade o Imperador 
do Bràzil, e Sua Magestade o Rei 
do Reino-Unido da Grã-Breta­
nha e Irlanda, julgando neces­
sario declararem as obrigações, 
pelas quaes se acham ligados 
para regular o dito commercio 
até o tempo da sua abolição fi­
nal, concordam por isso mutua­
mente em adaptarem, e reno­
varem tão efficazmente, como 
se fossem inseridos palavra por 
palavra nesta convençêlo, todos 
os artigos e disposi;.ões dos Tra­
tados concluídos entre Sua 1\Ia­
gestade Britannica, c El-Rei rle 
Portugal sobre este assumpto, 
em 22 de Janeiro de 181õ, e 28 
de Julho de 1817, e os varios 
artigos explicativos, que lhes 
têm sido addicionados. 

=PARTE IL 1826 

51... 

ARTICLE I. 
At the expiration of three 

years, to be reckoned from the 
exchange of the Ratifications of 
thc present Treaty, it shall not 
be lawful for tlle subjects o f the 
Emperor of Brazil to be concer­
ned in the carrying on of the 
African Slave Trade, under any 
pretext, or in any rnannerwha­
tever; :md the carrying on o f 
such Trade after tllat period, 
lJy any person subject of His 
Imperial Majesty, sllall be dee­
rned and treated as Piracy. 

ARTICLE II. 

His Majesty the King of the 
United Kingdom of Great Bri­
tain and Ireland, and His Ma­
jcsty the Emperor of Brasil 
deeming it necessary to declare 
the Engagements, by whicll 
They lwld Themselves bound to 
provide for the regulation of 
the said Trade, til! the time of 
ist final abolition, They hereby 
mutually agrec to adopt and 
renew, as effectually as if the 
samc were inserted, word for 
word, in tlüs Convention, the 
severa! articles and Provisions 
of the Trcaties concluded be­
tween His Britannick l\Iajesty 
anel the King o f Portugal on this 
subject, on the Twenty Second 
of January 1815, anel on the 
Twenty Eight of July 1817, and 
the severa! explanatory articles 
which have been added thereto. 

10 
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ARTIGO UI. ARTICLE III. 

As Altas Partes Contractantes 
concordam mais em que todas 
as materias e cousas nos ditos 
Tratados conteúdas, assim como 
as instrucções e regulações e 
fórrnas de instrumentos anne­
xos ao tratado de 28 de Julho 
de :1.817, sejam applicadas mu­
tatis mutandis ás ditas Altas 
Partes Contractantes, e seus 
subditos, tão efficazmente como 
se fossem aqui repetidas pala­
vra por palavra, confirmando 
e approYando por este acto tu­
do o que foi feito pelos seus 
respectivos subditos em con­
formidade dos ditos Tratados, e 
em observancia delles. 

ARTIGO IV. 

Para a execução dos fins desta 
Convenção, as Altas Partes Con­
tractantes concordam mais em 
nomearem desde já com missões 
mixtas, na fórma daquellas já 
estabelecidas por parte de Sua 
Magestade Britannica, e El-Rei 
de Portugal em virtude da con­
venção de 28 de Julho de :1.817. 

ARTIGO V. 

A _presente Convenção será 
ratificada, e as ratificações se­
rão trocadas em Londres, den­
tro do espaço de quatro mezes 
desde esta data, ou mais cedo, 
se fôr possi vel. 

Em testemunho do que os 
respectivos Plenipotenciarios 
assignarão a mesma, e lhe po­
rão o sello das suas armas. 

The High Contracting Parties 
fnrther agree, that ali the mat­
ters and things contained in 
those Treaties, togcther with 
the Instructions and Regula­
tions, and forms of Instruments 
annexed to thfl Treaty of the 
Twenty Eight of July 18:1.7, 
shall be applied, mutatis mu­
tandis, to thc said High Con-
tracting Parties and Their Sub­
jects, as efTectnally as if they 
were recited, word for word, 
herein; confirming and appro· 
ving hereby ali matters and 
things done by Their respecti­
vo subjects under the said 
Treaties, and in execution lhe­
reof. 

ARTICLE IV. 

For the execution of the 
purposes of this Convention, 
The High Contracting Parties 
further agree to appoint for­
thwith mixed Commissions af­
ter the form of those already 
established on the part of Bis 
Britannick Majesty and the 
King of Portugal, under the 
Convention of the Twenty Ei 
ght of July !817. 

ARTICLE V. 

The present Convention shall 
be ratified, and the Ratifica­
tions shall be exchanged at 
Lo1,1don within four montbs 
from the date hereof, or soo­
ner if possible. 

In witness whereof, the res­
pecti v e Pleni poten tiaries ha v e 
signed the same, and ha ve af­
fixed thereto the seals ot tbeir 
arms. 
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Feito na cidade do Rio de 
Janeiro aos 23 de Novembro 
de 1826. 

(L. S.) 1l1arquez de Inhambnpe. 
(L. S.) Marqne::; de Santo 

Amaro. 
(L.~.) Robe1·t Gordon. 

E sendo-nos presente a mes­
ma Convenção, cujo teor tlca 
acima inserido, e sendo bem 
visto, considerado e examinado 
por nós tudo o que nella se 
contém, tendo ou vi do o nosso 
Conselho de Estado, a approva­
mos, ratificamos e confirmamos 
assim no todo, como em cada 
um dos seus artigos, e estipu­
lações~ e pela presente a damos 
por firme e valiosa para sempre, 
promettendo em fé e palavra 
imperial observai-a, e cum­
pril-a inviolavelmente, e fa­
zel-a cumprir e observar por 
qualquer modo que possa ser. 
Em testemunho e firmeza do 
sobredito fizemos passar a pre­
sente Carta por nós assignada, 
passada com o sello grande das 
armas do Imperio, e referen­
dada pelo nosso .Ministro e Se­
cretario de Estado abaixo assi­
gnado. Dada no Palacio do lUo 
de Janeiro aos 23 de Novembro 
doannodo Nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Cllristo de 1826. 

PEDRO I, Com guarda. 

Marquez de Inhambupe. 

5~ 

Done at Rio· de Janeiro, the 
Twenty Third day of Novem­
ber, in the year of Our Lord 
O ne Tllousand EiglJ t Ilundred 
and Twcnty Six. 

( L. S. ) Robert Gordon. 
(L. S.) M.arquez de Jnhanbupe. 
(L. S. ) 1lfarqzwz de Santo 

Amaro. 

We having seen aud consi· 
dered the Con vention aforesaid, 
have approved, accepted, and 
confirmed the same in ali and 
cvery one of its articles and 
clauses, as We do by thcse 
Prescnts approve, accept, con­
flrm~ and ratify it for oursel­
ves, úurs Heirs , and Succes­
sors, Engaging and Promislng 
upon our Royal word~ that We 
will sincerely and faithfully 
perform and observe all and 
singular the Things, whicll are 
contained and expressed in the 
Convention aforesaid~ and that 
We will never suffer the same 
to be violated by any one, or 
transgrcssed in any manner , 
as far as it lies in our Power. 
For the greater Testimony and 
validity of all which, We have 
caused the Great seal of Our 
United Kingdom of Great Bri­
tain and Ireland to be affi.xed 
to these Presents , which we 
have signed with our Royal 
Hand. Given at our Court at 
Brigllthelmstone Lhe Twenty 
eight day of February, in the 
year o f Ou r Lord One Thou­
sand Eight Hundred and Twen­
ty seven, and in the Eight year 
oi' Ou r Reign. 

GEORGE R. 



76 ACTOS DO PODER 

DECRETO - Dg 15 DE DEZEMBRO DE !826. 

Proroga o prazo para concessão do perdão do crime de deserção 
de que 1rata o Decreto de !4 de Novembro, ultimo. 

Exigindo negocias de maior importancia minha au­
gusta presença na capital do lmperio, não consentindo 
por i~so, que por mais tempo me demore nesta provín­
cia, como tencionava: Hei por hem, que o perdão do 
crime de deserção, que pelo decreto de i4 de Novembro 
deste anno fui servido conceder áquelles que o tiverem 
eommettido, ainda quando infelizmente se achem entre 
o inimigo, aproveíte a todos os que se apresentarem ao 
General em Chefe, ou a qu;1 lquer dos corpos do Exercito, 
no prazo de dous mezes da data deste: Exceptu;mdo 
daquella graça os que tiverem sido cabeças na desgra­
çada rebellião acontecida em !825~ na Província Ci~­
Platina. O Conselho Supremo 1\lilitar o tenha assim en­
tendiuo, e o faça executa r. Palacio de Porto AlPgrc em 
15 de Dezembro de i8i6, 5. o ela Iwlependencia, e do 
Impcrio. 

Com a rubrica de Sua ~bgestadc Imperial. 

Visconde de S. Leopoldo. 
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PROCLAMAÇÃO- DE 31 DE JANEIRO DE 1826'. 

Annuncia a sahida de Sua 1\Iagestade o Imperador para a Pro­
víncia da Bahia. 

Fluminenses. O desejo, que tenho de conhecer (se 
possível fôr) todos os meus subditos, e que elles pessoal­
mente me conheçam; a intima convicção, em que estou,. 
que as dissenções havidas em algumas províncias (como 
a experiencia me mostrou em as duas a que já fui) tem 
nascido de eu não estar ao facto de suas necessidades 
para de prompto lhes dar o remedio; e finalmente a mi­
nha palavra daua aos habitantes da província da Bahia,. 
que logo, que fosse a Independenda do Imperio reco­
nhecida, eu honraria aquella província com a minha 
presença; instam a que eu cumpra a minha imperial 
palavra, partindo para a referida província em o dia 3 do 
proximo mez de Fevereiro, a agradecer-lhes quanto se 
empenharam em expulsar os Lusitanos. 

Deixo entre vós meu Filho, e minhas tres Filhas me­
nores; meus Ministros de Estado autorizados para se­
guirem com o expediente ordinario, e para provêrem 
sobre algum incidente (que Deus não permittirá, que 
haja). 

No dia 21 de Março sahirei da Província da Bahia, a 
fim de chegar a esta em tempo de poder abrir a nossa 
Assembléa Legislativa, como ordena a Constituição do 
Imperio, que nos rege, e regerá. 

Se um Pai tem obrigação de provê r ás nece~sidades de 
seus filhos, quanto maior, não será o dever de um Sobe­
rano, para com os seus subditos? Se eu tenho estado 
entre vós pelo tempo de 18 annos, não terão os Ba­
hianos o direito de me possuir entre si, pelo diminuto 
espaço de um mez? São verdades incontestaveis,e elles 
são merecedores de uma tal honra. Vós mui bem o co­
nheceis, e ninguem poderá duvidar da necessidade desta 
minha deliberação, que além de poli tica, é de justiça. 
Saudoso de vós me aparto, e vos reeommendo socego. 

lHo de Janeiro~ 31 de Janeiro de 1826. 

IMPEHADOH. 
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Falia <Jue (!;ua. Magestnde o Imperador pronun ... 
ciou na Can:uu•a dors §enadnres, UH abertur•a 
da Assen1.bléa Nacional en1. 6 de Maio de 18~6., 

AUGUSTOS E DIGNU!Sil\IOS REPRESENTANTES DA NAÇ.ÃO 
BRAZILEJRA. 

Pela segunda vez tenho o prazer de apresentar-me 
entre vós, abrindo a Assembléa NacionaL Sinto infinito 
que ella se não abrisse no dia marcado pela Constitui­
ção, depois do Governo ter concorrido da sua parte 
quanto póde, para que a lei não fosse postergada. Em i2 
de Novembro de !8~3 dissolvi a Assembléa Constituinte, 
bem a meu pezar, e por motivo-;, que vos não são desco­
nhecidos. Prometti ao mesmo tempo um projecto de 
Constituição; este foi aceito e jurado, e hoje é a Consti­
tuição politica, que rege este lmperio, e em virtude da 
qual se acha reunida esta Assembléa. A harmonia_, que 
se póde desejar entre os poderes políticos, transluz nesta 
Constituição do melhor modo possível. Todo o Imperio 
está tranquillo, excepto a Província Cisplatina. A con­
tinuação deste socego, a necessidade do systema consti­
tucional, e o empenho, que eu tenho, que o Imperio seja 
regido por elle, instam a que haja tal harmonia entre o 
Senado, e a Camara dos Deputados, entre esta e aquelle, 
e entre o Governo e ambas as Cama r as, que faça com 
que todos se capacitem, que as revoluções não provém 
do syslema, mas si~n daquelles, que á sombra delle, 
buscam pó r em pratica os seus fins particulares. A Pro­
víncia Cisplatina é a unica, que não está em socego, 
como já disse, pois homens ingratos~ e que muito de­
viam ao Brazil, contra e1le se levantar:1m_, e hoje se 
acham apoiados pelo Governo de Buenos-Ayres, actual­
mente em luta contra nós. A honra naciona] exige que 
se sustente a Província Cisplatina, poi~ está jurada a 
integridade do Imperio. 

A lndependencia do Brazil foi reconhecida por meu 
augusto pai, o Senhor D. João VI, de gloriosa memoria, 
em o dia iã de Novembro do anno proximo passado: 
seguiram -se a reconhecê l-a a Austria, a Inglaterra, a 
Suecia e a França, tendo-a sido já muito antes pelos 
Estados-Unidos da America. 

No dia 2~ de Abril do anno corrente, anniversario do 
embarque de meu pai, o Senhor D. João VI, para Portu­
gal, recebo a infausta e inopinada noticia de sua morte: 
uma dór pungente se apodera do meu cor::~ção; o plano 
que devia seguir, achando-me, quando menos o espe­
rava, legitimo Rei de Portugal, Algarve5, e seus domi-
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nios, gc me apresenta repentinamente; ora a dôr, ora() 
dever, occupam o meu cspiri to; mas pondo tudo de 
parte, olho aos interesses do Brazil, attendo á minha 
palavra, quero sustentar minha honra, e delibero, que 
devia felicitar Portugal, e que me era indecoroso não o 
fazer. Qual seria a afflicção, que a tormenta ria minha 
alma, buscando um meio de felicitar a nação portu­
gueza, não offendendo a brazileira, e de as separar (apc­
zar de já separadas) para nunca mais se poderem unir? 
Confirmei em Portugal a Regencia, que meu pai havia 
creado; dei uma amnistia; dei uma Constituição; abdi­
quei, e cedi de todos os indisputaveis, e inauferiveis di­
reitos, que tinha á Corôa da 1\ionarcbia Portugueza, e 
soberania daqueltes reinos, na pessoa da minha muito 
amada c querida illha, a Pr~nceza D. Maria da Gloria, 
hoje Rainha de Portugal, D. Maria II. (*)E, o que cum­
pria fazer a bem da minha honra e do Brazil. Agora co­
nheçam (como já deviam conhecer) alguns brazileiros 
ainda incredulos, que o interesse pelo Brazil, e o amor 
da sua Independencia, é tão forte em mim, que al>di­
quei a Coróa da 1\'lonarchia Portugueza, que me perten­
cia por direito indisputavel, só porque para o futuro 
poderia eomprometter os interesses do mesmo Brazil, 
d.o qual sou Defensor Perpetuo. 

Deve merecer-vo$ summo cuidado a educação da mo­
cidade de ambos os sexos, a Fazenda Publica, todos os 
mais estabelecimentos publicas, e primeiramente a fac­
tura de leis regulamentares, assim como a abolição de 
outras directamente oppostas á Constituição, para por 

(") CaTta régia pela qual El- Rei o Senhor D. Pedro IV abdicou a 
Con)a Po1·tugueza a {'avm· de S1Ut filha a Senhora Princeza D. 
Maria da Gloria, dada no Rio de Janeiro a 2 de Maio de 182i.>. 

D. Pedro, por Graça de Deus. Rei de Portugal e dos Algarves, 
d'aquem e d'além mar, em Africa, Senhor de Guiné, da Conquista, 
Navegação e commercio da Etlliopia, Arabia, Persia e da India~ 
etc. Faç9 saber a todos os meus subditcs portuguezes que, sendo in­
compattvel com os interesses do Imperio do Brazil, e os do Reino 
de Portugal, que eu continuo a ser Rei de Portugal, Algarves e 
se~s Domínios, e querendo felicitar aos ditos Reinos quanto em 
num coub~r: Hei por bem, do I;neu motu proprio, c livre von­
tade, abdicar, e ceder de todos os indisputaveis, e inauferiveis 
direitos que tenho á corôa da l\1 onarcllia Portugueza,e á Soberania 
dos mesmos Reinos, na pessoa de minha sobre todas muito amada, 
pres~da e querida filha, a Princeza do Grão-Pará, D . .l\Iaria da 
G lona, para que ella, como sua Rainha Rein:mte, os governe in­
dependentes deste lmperio,e pela Constituição que eu houve por 
hem. decretar, dar e mandar jurar por minha Carta de Lei de 29 de 
A.hnl d9 cor~enteam~o; c ou~rosim sou servido declarar que a 
di ta minha 1Jllla, H~llllla Rcmautc de Portugal, não sahira do 

- l'AI\T~ 11. 18:26 H 
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e~ta nos podermos guiar, e regular cxactamcnte. A wór 
parte do:-; Senadores, e Deputados, que compõem esta 
As!'cmblóa, bem lembrados devem estar dos males, que 
:dg-umas nações têm soiTrid o, provenientes ela falta de 
rcsreito devido às autoridades constituidas, quando 
estas são atacadas o menoscabadas, em vez de serem ac­
cu~adas n processadas, conforme é ele lei, c de justica 
universal. Bem sei que est:1.s minhas reilexões 1Íão são 
neccssarias a esta Assemhléa, composta de tão dignos 
Senadores, e Depu ta dos, mas servem a satisfazer o zelo, 
amor, c interesse que realmn11e !Pnllo pelo lmpcrio elo 
Brazil, c pela execução da ConstituiçiTo. Muito mais 
teria <l rccommendar-vos, mas parece-me não o dever 
fazer. 

hrPERADOR CoN:,TITUCIONAL E DEFE:"iSOR PERPETUo DO 

BnAZIL. 

Falia con1 que Sua 1\:lla~e~tade o Imperador en­
cerrou a As""cntbléP.: Geral em 6 .de Setenl1bro 
de 1.8~6. 

AUGUSTOS E DIGNISSIMOS REPRESENTANTES DA NAÇÃO 

BRAZILEIRA. 

A execução da lei é o primeiro dever de todos os 
cidadãos. Ella marca quatro meus para as sessões desta 
Assemblí'a ; são lindos, c por tanto é chegado o tempo de 

Imperio do Brazil sem quo me conste officialmente que a Cons­
tituição foi jurada conforme eu ordenei, e sem que os csponsaos 
do casamento, que pretendo fazer-lhe com o rnen muito amado c 
prezado irmão, o Inf;mte ll.l\liguel, estejam feltos, e o casamento 
concluído; e esta minl1a abdic::cão e cessão não se verificará se 
faltar qualquer destas duas cond'içõcs. Pelo que mando a tod!ls 
as autoridades, a quem o conhecimento desta minha carta de 
lei pertencer, a fa!:am publir.ar para .qne conste a todos .os meus 
subditos portuguezes esta mwba dehberação. A Regenc1;1. desses 
meus Reinos e Domínios, assim o tenha entendido e a faça imp_ri~ 
mir, e publicar do modo mais authentico, para que se cumpra In­
teiramente o que nella se contém c valerá corno carta passada 
pela Cbancellaria, posto que pot·. ella não_ha de pass:1r, sem C!n­
hargo da Ordenacão em contrano, que somente para este efft>lto 
Hei por bem dero·gar, ficando aliás em seu vigor, não obstante a 
falta de referenda, e mais formalidades do cstylo, que igual­
mente sorJ servido dispensar. 

Dado no Palacio do Rio de Janeiro aos 2 dias do mez de 
l\laio do anno do Nascimento de Nossu Senhor Jesus Chrislo 
de i82ô. 

El-Hci, r•ntll ;~uanla. 
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~r fechar; e para esse fim eu me acho entre vós. Os 
trabalhos desta sessão não tê-m sido tão pequenos que não 
dessem já algumas leis, e igua 1ment.e que nos não dei­
xassem sobejas esperanças de que na futura appareçam, 
não digo todas, mas grande parte daquellas que são ne­
cessarias para ser litteralmente executada a Constituição. 
A harmonia que reinou entre as duas Camaras, e o 
quanto se empenharam na felicidade e grandeza da 
nação, deixa bem ver qual é o espírito patriotico de que 
esta Assembléa se acha animada. Conseguiu-se o que eu 
esperava; começaram e findaram as sessões, presidindo a 
ellas a prudencia e a sabedoria. Cumpre agora aos il­
Justres Senadores e Deputados, que houverem de reti· 
r ar-se para as differentes provi ncias do Imperio, que, 
durante o intervallo que h a até a abertura da sessão do 
anno futuro, meditem sobre o modo de fazer prosperar 
o lmperio e façam da sua parte quanto poderem, per­
suadindo aos povos qual deve ser sua obediencia ao Go­
verno, mostrando-lhes que quem obedece ao Governo 
obedece á lei, e que aquelle que obedece á lei tem segura 
sua honra, vida e propriedade. 

IMPERADOR CONSTITUCIONAl,, E DEFENSOR PERPETUO DO 

BRAZIL. 

PROCLAMAÇÃO- DE 12 DE NOVEMBRO DE 1826. 

Annuncia a partida de Sua Magestade o Imperador pa.ra as 
províncias do Sul. 

Fluminenses. Bem custoso me é ter de me separar 
segunda vez de vós por algum tempo; mas a necessida· 
de de sustentar a honra nacional, fazendo que a guerra 
do Sul se acabe, animando os habitantes daquellas pro· 
vincias a engajarem-se em uma luta tão necessaria e 
o eu vê r com os meus proprios olhos as necessidades do 
Exercito, instam e instam muito fortemente, a que eu 
de prompto parta para as províncias do Sul. Entre vós 
ficam a Imperatriz minha amada e querida esposa, meu 
prezado filho, e todas as minhas estimadas filhas, e só 
commigo levo enthusiasmo, e saudades vossas. Nada 
tenho a recommendar-vos, e só sim convido a mo­
cidade, que verdadeiramente fôr brazileira, a pegar 
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